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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

SETOR DE PROTOCOLO

CNPJ 06.447.83310001-81

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 29 de maio de 2023, procedeu-se a abertura do processo administrativo n°

0000000372/2023, visando o Registro de preços para eventual e futura aquisição de bebida

láctea para complementação da merenda escolar da Secretaria do Municipal de Educação

de Pio XII - MA, com este fim e para constar, eu. WILDERLANE ARAÚJO DE CARVALHO,

lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pio XII/MA, 29 de maio de 2023.

U ■ dl ^YV)âl Lde ■O o O o

WILDERLANEA O DE CARVALHO

Setor de protocolo

RUA SENADOR VITIJRINO FREIRE SM

CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000



Pfí£f€tJUfíA

r a <í.

Cestdoque Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126m01-15

Ilustríssima Senhora

Mareia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educação
Nesta,

Solicito que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para abertura
de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n° 10.520/2002, e Art. 5® do De
creto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei Federal n° 8,666/1993, Lei

Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto
de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes à espécie, visando o Registro de preços
para eventual e futura aquisição de bebida láctea para complementaçáo da merenda escolar da
Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA.

ITEM DESCRIÇÃO

BEBIDA LÁCTEA FERMENTADA COM PREPARADO DE MORANGO:

embalagem plástica com capacidade de 11, deve ser registrado em serviço
de inspeção regulamentado, composição do produto: leite pasteurizado de
cabra, soro de leite de cabra, açúcar, preparado de morango (água, açúcar,
polpa de morango, corante carmlm de cochonilha, aromatizantes, conser

vante sorbato de potássio, acidulante ácido cítrico, espessantes goma guar
e carboximetilcelulose), estabilizante pectina, fermento lático e conservador

sorbalo de potássio.			 	

UND QTD

1 litros 15.000

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio Xil/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações.

PIO XII - MA, PIO XII - MA, 29 de maio de 2023.

Atenciosamente

Frandsca ílacquelinne Lima Andrade
CRN 34599

Nutricionista

RUA DR JOÃO ALBERTO. N‘ 100 CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xil

SFCRETARIAMUNICIPAl DF EDUCAÇÃO
PNAE

CARDÁPIO CHECHE/PRÉ

SEGUNDA 03/10 TERÇA 04/10 QUARTA 05/10 QUINTA 06/10 SEXTA 07/10

15 SEMANA

Desjejum

SUCO DE FRUTA C/ LEITE (S/
AÇÚCAR) + BISCOITO DOCE

VITAMINA DE BANANA E

MAMÃO (SEM AÇÚCAR)
CUSCUZ DE MILHO + LEITE MIX DE FRUTAS PICADAS

(MELÃO/MANGA)
SUCO DE FRUTA S/

AÇÚCAR

ARROZ BRANCO, FEIJÃO,
FRANGO AO MOLHO, COUVE

E BETERRABA RALADA +

BANANA

MACARRONADA C/CARNE

MOIDAE SALADA CRUA DE

PEPINO E ALFACE + SUCO

MINGAU DE AVEIA E

MELANCIA

BAIÃO DE DOISC/

FRANGO, CENOURA,

QUIABO E VINAGREIRA

SOPA DE FRANGO,

MIÚDOS, BATATA DOCE,
ABÓBORA, MAXIXE E
QUIABO E MACARRÃO

12 SI MANA

Lanche

SEGUNDA 10/10

SUCO DE FRUTA S/ AÇÚCAR +
CUSCUZ DE MILHO

TERÇA 11/10

SUCO DE FRUTA C/ LEITE (S/

AÇÚCAR)

QUARTA 12/10

VITAMINA DE BANANA (SEM

AÇÚCAR)

QUNTA 13/10

MIX DE FRUTAS PICADAS

(MEIAO/MANGA)

SEXTA 14/10

SUCO DE FRUTA S/

AÇÚCAR

22 SEMANA

Desjejum

ARROZ C/ABÓBORA, CARNE
COZIDA, MACAXEIRAE

VINAGREIRA

SUCO DE FRUTA E FAROFA DE

FLOCÃO DE MILHO C/CARNE
MOIDA

SUCO + FAROFA DE CUSCUZ

DE MILHO 4 OVO E ABACAXI

ARROZ MARIA IZABEL DE

FRANGO COM CENOURA,

REPOLHO E ALFACE

VINAGREIRA

SOPA DE CARNE MOIDA,

ABÓBORA, COUVE,
CHUCHU E BANANA22 SEMANA

Lanche

SEGUNDA 17/10 TERÇA IB/lü

CUSCUZ DE MILHO + LEITE

QUARTA lS/10

VITAMINA DE BANANA E

MAMÃO (SEM AÇÚCAR)

QU1N1A20U0

SUCO DE FRUTA C/LEITE

(S/AÇÚCAR)

SEXTA 21/10

SUCO DE FRUTA S/

AÇÚCAR 4 CUSCUZ DE
MILHO

SUCO DE FRUTA S/ AÇÚCAR 432 SEMANA
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suco DE FRUTA E FAROFA DE

FLOCÃO DE MILHO C/OVO E
CENOURA

ARROZ MARIA IZABEL DE

CARNE COM CENOURA,
REPOLHO EVINAGREIRA

ARROZ C/VINAGREIRA,

FRANGO C/REPOLHO,

SALADA COZIDA DE

BETERRABA

LEITE C/CUSCUZ DE
MILHO E MELANCIA

SOPA DE FRANGO, COM

MIÚDOS, MACAXEIRA,

MAXIXE, QUIABO E

BANANA

3s SEMANA

Lanche

SEGUNDA 24/10

SUCO DE FRUTA S/ AÇÚCAR

TERÇA 25/10

SUCO DE FRUTA 5/ AÇÚCAR C/
LEITE + AVEIA

SEXTA 28/10

SUCO DE FRUTA S/

AÇÚCAR

QUARTA 2G/10

VITAMINA DE BANANA E

MAMÃO (SEM AÇÚCAR)

QUINTA 27/10

CUSCUZ DE MILHO+-

LEITE

4» SEMANA

Desjejuni

ARROZ C ABÓBORA, FEIJÃO C
MAXIXE, CARNE MOIDAC/

BATATA, COUVE E REPOLHO

SOPA DE MACARRÃO C/

CARNE MOIDA,

ABÓBORA, COUVE,

VINAGREIRA, CHUCHU E
ABACAXI

SUCO DE FRUTA E FAROFA DE

FLOCÃO DE MILHO C/FRANÜÜ
DESTIADO

MJNGAU DE MILHO

BRANCO E BANANA

MACARRONADA

C/FRANGO DESFIADO E

SALADA CRUA DE PEPINO,

ALFACE E CENOURA

42 SEMANA

Lanche

SEGUNDA 31\10

SUCO DE FRUTA 5/AÇÚCAR
S 2 SEMANA

Der,)ejum

MINGAU DE FLOCÃO DE

MILHO E BANANAr.2 51 MANA

I anrhp

VALOR NUTRICIONAL MI^DIO DAS PREPARAÇÕES DFSJEJUM FRANCISCAJACQUFLINNF IIMAANDRDADF NUTRICIONISTA CRNl 1 14250

CARBOIDRATO (g) I PROTEÍNA (g)CALORIAS (KCAL) GORDURA (g)
71,18 15,78 2,16 1,4S

V/^R NUTRICIONAL MÉDIO DAS PREPARAÇÕES LANCHE
CALORIAS (KCAL) j CARBOIDRATO~(g) "' PROTEÍNA (g) GORDURA (g)

311,11 41,17 13,1Q 10,84
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PNAB

CARDAPIO FUNOAMEh^AL -AEE	
QUARTA OVi dSEGUNDA 03/10 lERÇA 04/10 SE)CIA07/10QUINIA 06/1.0

IOGURTE, BISCOITO SALGADO

+ BANANA

GALINHADADE ARROZ C

FRANGO Ê MILHO E

VINAGREIRA F SALADA DE

REPOLHO COM BETERRABA

MACARRONADA C/CARNE

MOlOA E SALADA CRUA DE

PEPINO, A! FACE E CFNOURA
E MELANCIA

CALDO DE FRANGO COM

ABÓBORA E BETERRABA E

MACAXEIRA

FAROFA DE CUSCUZ COM

OVOS, SUCO E ABACAXI1» SEMANA

lanchf

SEGUNDA 10/10 EKÇA 11/10 QUARIA 12/10 SEXIA 14/10ÜUIN IA 13/10
LEITE COM CAFÉ + BISCOITO ARROZ, FEIJÃO PRETO,

FRANGO, COUVE, PEPINO F
ABACAXI

CALDO DE OVOS COM

CENOURA E BETERRABA,

MACAXEIRA + BANANA

BAtAO DE DOIS, CARNE

COZIDA C/ABÓBORA,
QUIABO, REPOLHO,

VINAGREIRA EMEi-ANCIA

SOPA DE FRANGO,

MIÚDOS, BATATA,
MAXIXE, QUIABO E

VINAGREIRA E

MACARRÃO

SEMANA

Lanche

DOCE

SEGUNDA 17/10 ~CRÇA 18/10 QUARTA 19/10 QUINTA 20\10 SEXTA 21/10

ARROZ C/ABÓBORA, CARNEARROZ, FEIJÃO CARIOCA COM
QUIABO E CARNE SU(NA

MINGAU DE FLOCÃO SOPA DE MACARRÃO,
CARNE MOIDA, MACAXFIRA

EABÓBORA

CALDO DE FRANGO COM

CENOURA E VINAGREIRA E

MACAXEIRA

.1“ SEMANA

Lanche

COZIDA C BATATA DOCE,
VINAGREIRA E ABACAXI

MILHO E BANANA

SECUNDA 74/11) TERÇA 2S/J.0 QUARIA 76/10 SrXI A 2R/10QUINIA Z7/10

BAIÃO DE DOI5C/CARNE

MOIDA, ABÓBORA, MAXIXE,
COUVE E REPOLHO E BANANA

SUCO DE FRUTA COM LEITE +

PIPOCA

MINGAU DE MILHO

BRANCO COM COCO

RALADO E MELANCIA

MACARRONADA

C/SARDINHA E SALADA

CRUA: ALFACE, PEPINO,
CENOURA ESUCO

SOPA DE FRANGO,

MILJDOS DE FRANGO,

BATATA CXDCE,

BLILRRABA, QUIABO E

VINAGREIRA

4? SEMANA

Lanche

SEGUNDA 31V10

MINGAU DE FLOCAO DES° SEMANA

Lancho MILHO E BANANA

VALOR NUTRICIONAL MÉDIO DAS PREPARAÇÕES

CALORIAS (KCAU | CARBOÍDRATO (g) [' PTOTEfNA (g)
12,868

FRANCISCA JACQUELINNE LIMA ANDRDADE NUTRICIONISTA C

GORDURA (g)

' 11,677342,994 47,926
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PRLFCITUIVk MUNICIPAL DL PIO XII

SFCRETARIA MUNICIPAL DF EDUCAÇÃO
PNAE

CARDÁPIO EJAI

SLGUNUA Oa/lü ÍLKÇA04/1Ü qUAHIAUb/lÜ

SUCO DE FRUTA E FAROFA

DF FIOCÃO DFMUHO

C/CARNE MOIDA E BANANA

ÜUiNlAüb/'lü ShXIAÜ//lU
BEBIDA LÁCTEA + BISCOITO GALINHADA DE ARROZ C

FRANGO, MILHO E

VINAGREIRA E SALADA DE

REPOLHO COM BETERRABA +

ABACAXI

SOPA DE FRANGO COM

MIÚDOS, BATATA,
CHUCHUE CENOURA

CALDO DE MACAXEIRA

C/CARNF MOIDA F

ABÓBORA

l^SFMANA

Lanche

SALGADO

SEGUNDA 10/10 TERÇA 11/10 QUARTA 12/10 QUINTA 13/10 SEXTA 14/10

LEITE COM CAFE + BISCOITO

DOCE

CAI DO DF OVOS C/ CARNF

MOIDA E MACAXEIRA,
MELANCIA

SOPA DF FRANGO C/

MIÚDOS, MACAXEIRA,
CUXÂE BETERRABA

MINGAU DF MILHO

BRANCO COM COCO

RALADO E ABACAXI

SUCO DF FRUTA F

FAROFA DE FLOCAO DE

MILHO C/CARNE MOÍDA

2° SEMANA

Lanche

SEGUNDA 17/10 TFRÇA 18/10 QUARIA 19/10 SEXLA 21/10QUINTA ?0\10

ARROZ, FEUÂO COM QUIABO
FCXiRNF SUÍNA F ALFACE

SOPA DE MACARRÃO,

CARNE, BATATA DOCE,

ABÓBORA E MACAXEIRA

CALDO DE MACAXEIRA

C/CARNE MOIDA E BANANA

MACARRONADA C/ CARNE
MOIDA E ABACAXI

SUCO DE FRUTA E

FAROFA DE FIOCÃO DF

MILHO C/OVO

RR SFMANA

Lanche COM COUVE

SEGUNDA 24/10 TERÇA 25/10 QUARTA 26/10 QUIN IA 27/10 SEXTA 28/10
LEITE COM CAFÉ + CUSCUZ DE BAIÃO DE DOIS C/CARNE,

ABÓBORA, MAXIXE, COUVE,
LEITE C/CAFÉE BISCOITOSUCO DE FRUTA E FAROFA

DE FLOCÃO DE MILHO

C/CARNE MOIDA E

CENOURA

CALDO DE MACAXEIRA

C/FRANGO E MELANCIA45 SEMANA

Lanche

MILHO E ABACAXI ROSQUINHA

PEPINO, REPOLHO + BANANA

SEGUNDA 31\10

MINGAU DE FLOCAO DE

MILHO £ BANANA

5° SEMANA

Lanche

VALOR NUTRICIONAL MÉDIO DAS PREPARAÇÕES FRANCISCA JACQUELINNE LIMAANDRDADE NUTRICIONISTA CRNll 14250

CALORIAS (KCAL)

289,39

CARBOIDRATOjg)
42,53

PROTEÍNA (gi GORDURA (g)

9,39 9,06



Cestãoque Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

Ao Setor de Compras e Serviços

Estamos encaminhando em anexo à relação dos produtos para que seja realizada

a pesquisa de preços com vistas á realização de procedimento licitatório, para o Registro de

preços para eventual e futura aquisição de bebida láctea para complementação da merenda

escolar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, conforme relação abaixo:

DÈSCR1CÂÕ
BEBIDA LACTEA FERMENíTADA COM PREPARADO DE MORANGO:

embalagem plástica com capacidade de 11, deve ser registrado em serviço
de inspeção regulamentado, composição do produto: leite pasteurizado de
cabra, soro de leite de cabra, açúcar, preparado de morango (água, açúcar,
polpa de morango, corante carmim de cochonilha, aromatizantes,
conservante sorbato de potássio, acidulante ácido cítrico, espessantes

goma guar e carboximetilcelulose), establlizante peclina, fermento lático e
conservador sorbato de potássio

ITEM UND QTD

1 Litros 15.000

PIO XII - MA, 30 de maio de 2023.

Atenciosamente,

n

Secretária Munícíp^ de Educação

oura Qos

RUA DR JOÃO ALBERTO. N° 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE COMPRAS E SERVIÇOS
CNPJ 06.447.833/0001-81

Ilustríssima Senhora

Márcia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educação
Nesta,

DESPACHO

Em resposta á solicitação da Secretária Municipal de Educação, estamos
encaminhando em anexo, as pesquisas de preços com seu respectivo mapa de
apuração, realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, objetivando o
Registro de preços para eventual e futura aquisição de bebida láctea para
complementaçâo da merenda escolar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio
XII-MA.

Pio XII (MA), em 02 de junho de 2023

Adriana^

Setor de Coi

iousa Borges
>ras e Serviços

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII - MA CEP: 65707-000.



^Seços' prefeitura MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
Responsável: ADRIANA DE SOUSA BORGES

Deparlamenio: SETOR DE COMPRAS. SERVIÇOS E GESTÃO DE CONTRATOS

CCTDF)CAOO
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Relatório de Cotação: BEBIDA LÁCTEA E PÃO PARA COLPLEMENTO DA MEP.ZJiDA' ●
ESC0UR2023

Pesquisa realizada entre 01/06/2023 09:13:29 e 01/06/2023 09:15:04

llf a-o i'. fij n!/Ifi/rOV' : <l 16 1; :ip iü ,■(<: i:'Q

Fm nonformirtarteconi =) Insmiçíio Normal va N®6Sil<>07 de Julho de VO?!.

Método Matemático Aplicado' Média Aritméi ca dos preços obtidos - Preço calculado com base na média ammética de todos os preços

selecionados pelo usuário para aquele desrminado Item

Cofíametn3írucãaNofrraliveS*6SaeQ7deJu/vA?02lroArtiço3*. 'Ap€aauoêdepfeço$MiéfrãletiéUs^mdoaMnmtoqtjeafitírà.NCV-MítQdi>mõtmélccet>i>CM7pó^a6

iehnçfio ac raureaumoa'

Preço

Estimado

Calculado

Preço

Estimado
Quantidade Percentual TotalItem Preços

1) BEBIDA LÁCTEA Ibüüü Litros RSl&,ül(un) RS 15.01 RS 225.1 bü.Cü4

R$225.150,00Valor Qlobal:

Detalhamento dos Itens

●nerfil: BEBIDA LÁCTEA

Preço Estimado: RS '6,01 (un) Percentual:- Preço Estimado Calculado: PS 15,01 Média dos Preços Obtidos: RS 1^01

Quantidade Descrição

BEBIDA LÁCTEA FERMENTADA COM PREPARADO OE MORANGO; EMBALAGEM RLASTICA CÇM CAPACIDADE DE IL DEVÍ SER

REGISTRADO EM SERVIÇO DE INSPEÇÃO REGULAMENTADO, COMPOSIÇÃO DO PRODUTO; LEITE =ASTEURlZADO C€ CABRA, S

DRO DE LEITE DE CABRA AÇÚCAR, PREPARADO DE MORANGO (AGUA AÇÚCAR, POLPA DE MORANGO, CORANTE CARMIM DE

OOCHONILHA AROMATIZANTES, CONSERVANTE SORBATO OE POTASSIO, ACIDULANTE ACIDO CITH CO, ESPESSANTES GDM

A GUAH É CARBOXIMETILCELULOSE), ESTABLIZAN^E PECTINA FERMENTO LATICO E CONSERVADOR SORBATO DE POTASSI

Observação

15000 Litros

O.

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais
ík un í°3tlN6Soe07aeJijro3tX!}

RS 16,00

7L'S
RdaOxi garMo m «ú ctmiacca 0» 1S 121P 45 1S2 1» 1»;
CédeoV^UacSD «3c<rbFRl4n9l)OPS<ZkNFE*<ITl;fUapirU1rMrnai>i]lM«nPllr0iVA-/Oi]1á3i]

^ htpynvwnrOancodspnccficcm cvrCannaC{ViâJienicdaU4?}oKn*«SerybF Ri]kn5qO^<ZiNFE»cTunS4pnFL2irMTiRniqHUVP3nAVAS25a3%253d ! li

e<ti ’V

i'



ótgâo. ASSOCIAÇiO DE APOIO DO COLÉC-IO ESTADUA. PRESIDENTE CASTELO

BRANCO

Objeto: Aquiii^Sodeç^nerosalimerticlos..

Descrição: Bebida Láctea - Bebida Láctea Característica Adicionais; Com Polpa De Frutas,

ApresertaçSc- Saco Polietiipro. Sabor: Morango

Data: 04/04'202308:30

Modalidade: Pregão Eleltãrico

SRP; kAo

Identificação: A“Ptegão:12023 / UASa

LolK/llem: /22 I

Ata: Lmb.&ia \

Adiudicaçãu; 04/04/202313:37

HoiTwlogação: 04/04/2023 13:41

Fonte: vtwvr.comprasgoverramenlais gjv

nUBN CA

br

Quantidade: 438

Unidade: LIto

UF: TO

Kazão social do Fornecedor Valor da Proposta FinalCNPJ

RS 1 1,8534.621.146/0001-76

●VFNCFDQR*

AftAGAOSAKAGAO L7DA

RS ■ 6,0002.505.112/0001-20 L. T. DE ARAÚJO JUNIOR

RS ■ 6,0029.324.164/0001-56 W A DE P SILVA LTDA

RS 16,7834.573.762/0001-07 CISTfllBUlDORA SOUSA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

RS 16,7826.636 589/0001-02 SUPERMERCADO MARISILVA LTDA

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais

.«C 'Art S°SalNSSix07ae:JJtiode!0!l

órgão: ASSOCIAÇÃO DE APOIO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL DOM CORNEUO
CH12ZINI

Objeto: Agijisiçâo de gírwos slimertlnios.

Descrição: Qebida Láctea ■ Bebida Láctea Característica Adicionais: Com Polpa De Fruras,

Aptesenlaçãc: Saco Poiielieno. Sabor: Morango

RS 13,83

Dara: 31/03/2023 08:30

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: N'*Pre5éo:12023 / UASG:S28918

Lote/ltem: /27

Ata; ünkAa

Adjudicação- 31/03.r2023 12:41

Homologação: 3l/03,'2023 12:44

Fome: www.comprosgoverramentais.gov

●br

Quantidade: 103

Unidade: Litro

UF; TO

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

RS1C.8734.621.146/0001-76

■VENCEDOR*

ARAGAO S ARAGAO LTDA

RS 12,8102.606112/0001-20 L.T. DE ARAÚJO JUNIOR

DISTRIBUIDORA SOUSA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA RS 13,8334,573 762/0001-07

RS 158326.656.589/0001-02 SUPERMERCADO MARISILVA LTDA

RS 13,8329.324.164/0001-56 M A DE P SILVA LTDA

Pieço (Corrrpras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais
»c 'An

HS 14,6/

eii a
Ü.f Rainírrcp gviMs na eia 0106/2033 M 43 132 1:9123)

^ Coesa V>4idaçaa. eSbtybrRpUi5qQPSfZkNrCa<lTuRaaehFL21tMTrRlki] IHUSnPtmeWA%3d3l3d
% riDp 6anc«d0prtcraconn 0iTC«rtrcaao4<(i«ntcd40«Tiotaa*«3cry1aP Rpai3qQPStZkNrEMTuRd«pnf uirUnftrkçHUSnPvnaw. I%2M0 2li



óigSo: ASSOClAÇAO DE APOIO A ESCOLA ESTADUAL PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA

Objeto: AquísiçSo de gêneros alimentícios..

Oescilçâü. Bebida Láctea ■ Bebida LácleaCaiacleitslica Adiuonais: Com Polpa De Frutas,

Apreseniacác: Saco Polieileno. Sabot: Morango

Dala: 2T/03/2023 08.30

Modalidade: PregSo Eletrônico

SfiP; NÃO

tdentrticaçSo: K^Pregio.l 2023 / UAS&S238XO

Lüte/lleiii: /31

Ata: Linl( Ata
MHfg

‘■a-.
O V

Adjudicacãa 27>m'2023

HomologaçSa 27/03.'2023 16 »

Fuatle: vTwvr.conrprasger)èrramentaé

PAG.M*

O

br RUBI ICA

Quantidade: 172

Unidade: Litro

UF: TO

HazSo Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

HS 12,21

ÜNPJ

34.621.146/UOOI-76

●VFMOEDOR*

ARAGAO & ARAGAO LTDA

24.679 238/0001-53 GES-ANE RODRIGUES DE APAUJO 05848273189 RS 14,24

34.573.762/0001-07 DISTRIBUIDORA SOUSA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA RS 14,90

R$ 14,9026.636.589/0001-02 SUPERMERCADO MARISILVA LTDA

Preço (Compras Governamentais] 4: Mediana das Propostas Finais

»>e .'Xrt S‘ialN6Sx07aeJiJtoacX2l

ÓrgSo: Associado de/Vpoio a Escola S3o Francisco ce Assis

Objeto: Agulsiçáo de Gêneros Alimentícios para fornecimento de alimentação para a

demanda do aro letivo de 2023. destinados aos alunos matrícLlados na Escola

Estadual São Francisco de Assis, por meb do ^ogtama Aacisnalde

Alimentação Escolar/PNAE..

Descrição: Bebida Láctea - Bebida Láctea Característica Adicionais: Com Polpa De Frutas,

Apiesentaçàc: Saco Poiieiieno. sabor Morango

RS 15,64

Datat 06/03'2023 09:00

Modalidade: Fiegâo Eletrônico

SRP: NÃO

IdenlUicaçào: N*Ptegào:12023/UASG:929403

Lote/ltem: /29

Ala: ünkAla

Adjudicação: 06/03.'2023 16 38

Homologação: 06,'03.'2023 17: 8

Fonte: www.comprasgoveiroTienloisgov

br

Quantidade: 42

Unidade: Embalagem 1000 0

UI-: lü

Raaão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

RS 14,9634,621.146/0001-76

●VENCEDOR*

ARAGAO S ARAGAOLTDA

07.401.267/0001-30 RS 14,98MARIA ELI C CeSTA

29.324.164/0001-66 M A DE P SILVA LTDA RS 16,30

DISTRIBUIDORA SOUSA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA RS 16,3434,573.762/0001-07

RdMcgwaeonodaOlWJOZSM I613(P 4S.162.128 126’

4^' CóagsVdklsréo 4dB)yk)FR(»liS<)OPSrZkNPE4aTun3apnFl21iMTift»q rLI6t>l>ImOiVA%3d1v3d
^ tisp./rMMBWlCDMprMMCOmDnCénticailalkulimcDadaTIotaniaSbfvbFRpt nSqOPSfZkNFEHTuRSapnFUIiMfifaititVIUSrP-uneWAItZsaúSasuo Md



Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

Xrrxf; *

ATE^^C ● 0 Banco de PneçoséumasoluQSQ (ecnofi^lcs que atende âos parâmetros de qesquéia dispostos cmL*^,
iQStft^es Normativas, Acórdãos. Regulamentos. Deemose Portarias. Sendo assim, por reunir dhr^as fontes govr^»
compfemeníares e sifrs de domínio amplo, o sistema não é conxidciado uma fonte e, sím, um mero para que «s peite

' meiiaadas de forma sequra, ágile eficaz .●"fj
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CestSo que Realizs

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

DECLARAÇAO DE ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de nossas atribuições legais e
em cumprimento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativas ao objeto Registro de
preços para eventual e futura aquisição de bebida láctea para complementaçâo da merenda es
colar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites
estabelecidos para o exercicio financeiro 2023.

Pio XII/MA, em 05 de junho de 2023.

Jcl.íouvx/
MARCIA DE MOUyw COSTA MART NS

Secretária Municipal de Educação.

RUA DR JOÃO ALBERTO. N° 100. CENTRO PIO XU - MA CEP: 65707-000.
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CestSo que BeaVaa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1,1,0 presente Termo de Referência (em por objeto o Registro de preços para eventual e futura

aquisição de bebida láctea para complementaçâo da merenda escolar da Secretaria do Municipal

de Educação de Pio XII ■ MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da

Prefeitura Municipal.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Constituição Federal determina que, ê dever do Poder Público atender ao educando em
todas as etapas da educação básica, através de programas suplementares que incluem o
fornecimento de merenda escolar, objetivando melhorar a nutrição da criança e do adolescente
em fase de crescimento, diminuir a carência alimentar dos alunos, e, consequentemente, diminuir
0 Índice de evasão escolar e melhorar a qualidade do ensino.

2.2. A presente aquisição visa o fornecimento de bebida láctea, que contribuam para o
crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino do

Município de PIO XII - MA, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e
nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em
vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas
etárias.

2.3. Diante disso faz necessário, a aquisição dos itens abaixo relacionados para distribuição
gratuita através de merenda escolar para os alunos da Rede Pública Municipal Urbana e Rural do

Município de PIO XII - MA.

3. VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços.
Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 225.150,00 (duzentos e vinte e
cinco mil cento e cinquenta reais).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte;
COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez por cento) das quantidades totais do
objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar

n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014;
r COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90®/o (noventa por cento) das

quantidades totais do objeto, destinado á participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

RUA DRJOAO ALBERTO, N" 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65
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Cestào que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

4.1. PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

COTA RESERVAPA{10%) PARA ME'S EPP’S E MEI’S
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT V.TOTAL

BEBIDA LACTEA FERMENTADA COM PREPARADO

DE MORANGO: EMBALAGEM PLASTICA COM

CAPACIDADE DE 1L, DEVE SER REGISTRADO EM
SERVIÇO DE INSPEÇÃO REGULAMENTADO.

LEITEDO PRODUTO:COMPOSIÇÃO
PASTEURIZADO DE CABRA, SORO DE LEITE DE

CABRA, AÇÚCAR, PREPARADO DE MORANGO
(ÁGUA AÇÚCAR, POLPA DE MORANGO,
CORANTE

1 LITROS I 1.500 R$15,01 R$ 22.515,00

COCHONILHA,
AROMATIZANTES, CONSERVANTE SORDATO DE
POTÁSSIO, ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO,
ESPESSANTES

CARBOXIMETILCELULOSE),
PECTINA, FERMENTO LÁTICO E CONSERVADOR
SORBATO DE POTÁSSIO.		

CARMIM DE

GOMA GUAR

ESTABILIZANTE

E

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇAO (90%)

BEBIDA LÁCTEA FERMENTADA COM PREPARADO I
DE MORANGO: EMBALAGEM PLASTICA COM

CAPACIDADE DE 1L, DEVE SER REGISTRADO EM

SERVIÇO DE INSPEÇÃO REGULAMENTADO.
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO. LEITE
PASTEURIZADO DE CABRA, SORO DE LEITE DE

CABRA, AÇÚCAR, PREPARADO DE MORANGO ^
(ÁGUA AÇÚCAR, POLPA DE MORANGO, LITRO : 13.5C0
CORANTE CARMIM DE COCHONILHA,

AROMATIZANTES, CONSERVANTE SORBATO DE

POTÁSSIO, ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO,
ESPESSANTES

2 R$ 15,01 R$ 202.635,00I
I

EGOMA

CARBOXIMETILCELULOSE),

PECTINA, FERMENTO LÁTICO E CONSERVADOR
SORBATO DE POTÁSSIO.

GUAR

ESTABILIZANTE

TOTAL GERAL: RS 225.150,00

5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Gerai da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de

formalização do contrato, conforme Art. 7" § 2'* do Decreto Federal n° 7.892/2013,

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência,

no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da

data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

RUA DR JOÃO ALBERTO, 100. CENTRO RIO XII - MA CEP: 65707-000.
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Cestúo cuc Rcali2a

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DEPIOXII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

RueiiCA

6.3, A existência do Registro nâo obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1° do art, 65, da Lei Federal n® 8,666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal de Educação, por

intermédio do ftscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a

Indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços

registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. A entrega dos produtos deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. A Secretaria Municipal de Educação expedirá a Autorização de Fornecimento, observado o

prazo de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação

quanto á conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de

Referência e na Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada

substitui-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação,

arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado

considerada inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens não

exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades ftjturas quanto à

qualidade do produto entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos

prazos de garantia e de pagamento.

sera

RUA DRJOÃO ALBERTO. N" 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707.000.
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C0S táo qac Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

7.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de

recebimento da Autorização de Fornecimento, na qual constará o local de entrega.

8.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado

0 art. 57. § 1°. da Lei Federal n“ 8,666/93.

8.3. A entrega dos produtos será em locais detenninados pela Secretaria Municipal de

Educação, indicados na Autorização de Fornecimento.

9. PRAZO DE VALIDADE

9.1. O prazo de validade dos materiais será o indicado pelo fabricante na embalagem. Caso não
conste será de no mínimo 06 (seis) meses, contados da data de entrega.

9.2. Poderão, a critério das Secretaria Municipal de Educação, ser aceitos materiais com até

75% (setenta e cinco por cento) do prazo de validade a viger.

FORMA DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da

respectiva Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de

habilitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10.

VIGÊNCIA DA CONTRATAÇAO

11.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
a) Levar imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

11.

RUA DR JOÃO ALBERTO. N° 100 CENTRO PIO XII - MA CEP: 6‘-707-000.
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Ces tdo que AcalÍ2a

BSTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

RUaF ICA

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo òu

em parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem

ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por

seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da

CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades

realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a

CONTRATANTE;

i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas

os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão

com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

j) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o

seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta

apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de

qualidade dos materiais a serem fornecidos;

k) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que

eventualmente ocasionarem;

I) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o periodo de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1. A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

RUA DR JOAO ALBERTO. N° 100. CENTRO PlO XII - MA CEP: 6Ó707-000
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Cettão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento

do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e

quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detedadas e comunicando à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a

execução do fornecimento;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento.

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.

14. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

14.1. O fornecimento do produto ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento” ou

“Nota de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de

Pio XII - MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços

unitários e totais, bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A

CONTRATANTE enviará a autorização por correspondência, e-mail ou outro meio eletrônico.

14.2. As entregas dos produtos serão parceladas e de acordo com as necessidades de consumo

do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 03 (três) dias uteis, a contar da data

do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no documento.

14.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou

danificaçâo, obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

14.4. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

RUA DR JOÃO ALBERTO. W* 100, CENTRO PIO XII - MA CEP 6Ò707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

RuetucÃ

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

14,4.1. Os produtos entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias uteis, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a

entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

14.5. Os produtos especificados neste Tenno de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações;

a) Peso líquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

15. SANÇÕES;

15.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PiO XII - MA. pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não

apresentação da amostra solicitada.

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n° 008/2021,
Decreto Municipal n° 010/2021, Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: eii707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar n®
155/2016 e demais normas pertinentes à espécie.

PIO XII - MA, 05 de junho de 2023.

Atenciosamente,

d
Márcia de Moura^osta Martins
Secretária Municipal de Educação

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

RUA DR JOÃO ALBERTO, W® 100, CEHTROPIO XII-MA CEP: 65707-000.
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Cestâo que

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ 06.447.833/0001-81

AUTORIZAÇÃO

Ilustríssima Senhora

Márcia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educação
Responsável pela elaboração do edital.

Na qualidade de Prefeito Municipal, encaminho os autos do Processo até aqui
realizados APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO à abertura de processo lidtatório,
tendo por objeto o Registro de preços para eventual e futura aquisição de bebida láctea para
complementaçáo da merenda escolar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII -
MA, de acordo com o disposto na Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n®
10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Municipal n® 008/2021, Decreto
Municipal n® 010/2021, Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar n®
165/2016 e demais normas pertinentes á espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 0000000372/2023, o Ato

de designação da Secretária Municipal de Educação, conforme segue em anexo.

Pio Xil/MA, 06 de junho de 2023.

Aurélio^éfe^ de Sousa
Prefeito Municipal

RUA SENADOR VITORINO FREIRE SW, CENTRO. PIO XII - MA CEP: 65707-000.



PREFEITURA

»

C«(lse Ru« RMiiza

Portaria n® 010/2021

Pio XII (MA), 01 de janeiro de 2021,

O PREFEITO MUNICCPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão, AlTRÉIJO
PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XIl/MA,

RESOLVE:

Alt. 1“- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTLNS, RG «"
■ ®0010223229^, CPF n” 936.084,^3-20, para ocupar o cargo de provimento em Comissão

de SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, cora lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇAO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n” 015/2005;

. Portaria entra cm vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PLBLIQUE-SE,jREGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XD, Estado do Maranhão,
mês de Janeiro de 2021.

ao primeiro dia do

AUREUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino Freire, s/n"
í-KJTST S - Ho xn (MAl - CEP; 6.5707-000
CNPJ n« 06.447.833/0001-Sl
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«

ATL 1®- Nomear IVAN DE PAXVA DO V.

n« 104653799-4, CPF n® 016.974.0i:^^,-p
cargo de provimento em Comissão do
SAÚDE, com lotação na SECRETABJA MUk&tPAL DE SAllDE®
parte da Estrutura Administrativa do PgdW Eieaitiii-dji-Pio;
XII, Estado do Maianiião, conforme l,ei Munioíoal

S
RESOLVE:

CR

Ari. 1»- Nomea: DANIEL FERREIRA DE SALES, RG n®
048016122013-7, CPF n® 179.163.803-15, para ocupar o

cargo de provimento «m Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
DE 0BR,\S PÚBLICAS, parte da Estrirtira Administrativa do

Poder Executivo do Pio XII. Estado do Maranhão, conforme Lei

Municipai n® 0x5/2003;

ÇÍ005

Alt. 2®- Esta Portaria entra om vigor na data de sua ou iHcaçáo,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Alt, 2*- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em cortrario. Gablnele do Prefeito Municipal de Pio Xll, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.
PUBLIQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gablucte do Prefeito Muolcipal de Pio XII. Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janoiro da 2021.

AUREUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal do Fio IQ1/M,\

Pübíícadn por; ELÍSÍÁRIO DE SOUSA OLIVEJRA
Código idsnH/icfldor; 014326b718341fbd2e4d21d75I85338bAURRMO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal do PloXU/MA

Pübffcodç por: EUSIÁPIO DE SOUSA OUVEIEA
Códigoidentipeado.r 2e92bo2bale3U3clldd2d21alb897493

PORTARIA N».012/2021

Q PROVEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão.

■AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA no uso de suas atribuições
legais que Iba confere a Lei Orgánlca^do Municipío de Pio
Xn/MA,

PORTARIA N® 010/2021

/●

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURELIO pereira de SOUSA, no uso de suQS atribniçSce
leoais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pie
Xll/.MA,

/

RESOLVE:
/

Art. 1®- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n«
25475582003-7, CPF n» 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
HURBANISMO, HABITAÇÃÒ E SERVIÇO PÚBUCO, com
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO
HABÍTAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO, parto da Estrutura
Adminirtretlva do Poder ExecuBvo de Pio XII, Estado do

Maranhão, coníbnne Lei Municipal n® 015/2005:

RESOLVE:

Art. 1®. Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS.
BG n» 000102232298-0, CPF n« 936.084.463-20,
ocupar o cargo de provimento om Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUC^ÇAO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n® 015/2005;

Art. 2»- Esta Portaria ectxa em vlqor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. '

PUBLIQUE-SE, RECISTRE-SB E CUMPRA-SE. '

Gabinete do Prefeito Municipal da Pio XII. Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro d« 2021. '

para

!
\

/

Art. 2»- esta Portaria entra em vigor na data de sua publirAção.
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado
Maranhão, ao primeiro din do mês de janeiro de 2021.

/-

do

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municdpai de Pio XII/MA

AUREUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal do Pio XII/MA

Publicado par: EUSIÁRIODE SOUSA OLIVEIRA
CódigoidenH/iccdor: 9e3bd09ri8fia72bd63dbh9c2aS143127

Publicado pon ELíSIÍRJO DE SOUSA OLIVEIRA
Código Wentí/icaiJor; 4S380e?3b2ee0dSfBpe2759ea538o70

PORTARIA N« 013/2021

MUIVICIPAI. DE PIO xm. Komda do MoronUõo,
Aurauo PEREIRA DE SOUSA no uso de suas atribuições
leg^s que lhe confero n Lol Orgânica do Município do Pio
XII/MA.

RESOLVE:

Alt. 1®. Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA
“031393-6, CPF n® 629.358.923-20. para ocupar ó

cargo dd provimento em Comidsâo de SECRETARIO

PORTARU. N® 01 i/2021

de PIO Xn, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
legais gue Ibe cenfarc
Xlr/MA

no uso de suas atribuições
o Lei Orgânica do Município de Pio

RESOLVE:

DE

m ■ - rRíLRF5T3PC:3ÍrAi.'.c.'(Tê
www.famem.org.br ■ ,r ● í,'ía«

● '■ 45/97.;í^‘«J
*T'
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Ccstão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-1S

AUTUAÇAO DO PROCESSO
RUBRiCA

Vem ao exame deste desta secretaria, o presente processo administrativo,
trata do Registro de preços para eventuai e futura aquisição de bebida iáctea para
compiementaçào da merenda escolar da Secretaria do Municipai de Educação de Pio Xli -
MA, autuo o processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, iavrei este termo.
Eu Mareia de Moura Costa Martins, Secretária Municipal de Educação, o subscrevo.

DA üCiTAÇÃO:

Processo Administrativo n° 0000000372/2023

Modaiidade: Pregão Eietrônico
órgão Gerenciador: Secretaria Municipai de Educação
Tipo de Licitação; Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federai n® 10.520/2002, Decreto Federai n® 10.024/2019,

Decreto Federai n° 7.892/2013, Decreto Municipai n° 008/2021, Decreto Municipai n°
010/2021, Lei Federai n® 8,666/1993, Lei Compiementar n° 123/2006, com redação dada

peia Lei Compiementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Compiementar n° 155/2016 e
demais normas pertinentes à espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇAO:

Registro de preços para eventual e futura aquisição de bebida láctea para
compiementaçào da merenda escolar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII -
MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência
foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema eletrônico
Banco de Preços, com base em tal procedimento foi estimado o valor total de RS
225.150,00 (duzentos e vinte e cinco mil cento e cinquenta reais).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federai n® 7.892/2013.

^ Pio XII/(ylAJD7 de junho 2023.

ÁjjOj Àlíj^ Ifl
Mar :ía de Moura Costa Martins /
Secrietária Municipal de Educação

RUA DR JOÃO ALBERTO. 100. CENTRO PIO XII - MA CEF: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/n9 Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

DECRETO N“ 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços
previsto no art. 15 da Lei 8.666, de 21 de Junho de

/ 99J, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis n” 8.666/93 e 10,520/02, DECRETA:

Art. r As contratações de serviços e a aquisição de bens, maieriais ou produtos quando
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,

Decreto

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:

1 - Sistema dc Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens. para contratações
futuras;

J1 - Ata dc Regi-stiü de Preço.s - documento vinculalivo, obrigaciunal, com característica

de compromís.so para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,

órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas

apresentadas.

obedecerão dispostoao neste

convocatórioinstrumentono propostase

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV ■ órgão participaiue - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos

iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não lendo

partici|>ado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,

faz adesão à ata de registro de preços

1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/n§ Centro - Pio XII - MA

CNPJ; (MF) 06.447.833/0001-81

2" Será adotado, preferencialmente, o SRF

*#●
f

19
PAG. H* o

O O

Art.
rutó seguintes mpoTCRBícÃ

I ● quando, pelas caracicristicas do bem ou serviço, houver necessidade de contralaçÕe.s
frequentes;

II - quando for mais conveniente a aqiiisiçáo de bens com previsSo de entregas
parcc)ada.s ou conlrataçào de serviços necessários à Administração para o desempenho
de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação dc
atendimento a

serviços para

ou a programas de governo;

IV . quando {>e!a natureza do objeto não for possível definir previamente
a ser demando pela Administração;

i^arágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens c

servuços dc informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
jusuflcada e caracterizada a vantagem econômica.

mais de um órgão ou entidade.

o quantitativo

Art 3" A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência
ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n° 8.666/9.3 e JO.520/02,
precedida dc ampla pesciuisa de mercado.

e sera

§ r Excepcionalmemc poderá ser adotado,
técnica c preço, a

na modalidade dc concorrência, o tipo
critério do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente

fiindamcmado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2" Caberá uo órgão gerenciador a prática de iodos os ato.s de controle c administração
do SRP, e ainda o seguinte:

1 - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio encaz. no prazo mínimo
de 08 (oiU)) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de
preços; ®

11- consolidar todas as infonnaçôes relativas á estimativa individual c total dc

promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados

requisitos dc padronização e racionalização;

- promover todos os atos necessários á instrução processual para realização du
procedimento licitatóno pertinente, inclusive a documentação da.s justificativas
casos cm que a restrição à competição for admissível pela lei;

consumo,

para atender
ao.s

II r

nos

2
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/n2 Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos va\u
serem licitados; '

V - confirmar junto aos órgãos participames a sua concordância com o obieto a ser

licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento iicitatório, bem como os atos dele decorrentes, lais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de

participames;

- gerenciar a Ala de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
soliciuido. dos fornecedores, para atendimento âs necessidades da Administração,

obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de conuatação definidos petos
participanlc.s da Ala;

Vlll - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrado.s e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro dc Preços; c

IX - reali74ir, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das

peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a
qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3" A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela
manifestação de interesse em participar do registro dc preços, providenciando o
encaminhamento, ao órgão gerenciador, dc sua estimativa de consumo, cronograma de
contratação e respectivas especificações ou projeto básico c estimalivo de valores,
base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal n° 8.666/1993, adet]uado
registro dc preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda;

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de
preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade
competente;

- manifestar, junto ao órgão gerenciador, suu concordância com o objeto
licitado, antes da realização do procedimento Iicitatório; c

tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegura, quando de

cüiTtíio cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
Iicitatório;

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contraio, ao qual. além
das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete.

PAÕTtr
>■

res a

RUBI JCA

cópia aos demais órgãossua

VII

, com

ao

n
a ser

in -

seu uso. 0
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/ns Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidadXdc""^*»*
coiUratação, a tim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quaniilatívos e ^
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;

a.ssegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser
procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto á sua utilização;

- zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos rclativ

ciimprimento, pelo mesmo, das obrigações contratuaimente assumidas, c

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumpnmento de cláusulas contratuais; c

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do íomccedor

em atender às condições cstabelecida.s em edital, firmadas na Ata de Registrode Preços,
as divergências relativas à entrega, as características c origem dos bens licitados
recasa do mesmo em assinar contrato para foraecimento ou prestação de sen. iços.

-Art 4 O prazo dc validade da Ala de Registro de Preço não poderá ser superior a 12
(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ I É vedado efetuar acréscimos no.s quantitativos fixados pela ata de registro dc
preços, inclusive o acréscimo dc que trata o § 1“ do anigo 65 da Lei n“ 8.666 dc 1993;

§ 2” A vigência dos contratos decorrentes do Si.stema de Registro de Preço será definida
nos insírumentos convocatórios, observado o disposto no art.57 da Lei n" 8 666 de

§ 3® Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão
observado o disposto no art,65 da Lei n° 8,666 de 1993;

S 4“ O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no
prazo dc validade de ata dc registro de preços.

PAC.N*

II

III
OS ao

também, em

c a

ser alterados,

Art. 5“ A Administração, quando da aquisição dc bens ou contratação de serv iços,
poderá dei.xar de subdividir a quantidade lotai do item cm lotes,
comprovado técnica e

sempre que

oconomicamente viável, dc forma a possibilitar maior
competitividade, observado. ne.stc caso, dentre outros, a quantidade rníniina. o piazo e o
locai de entrega ou de prestação dos serviços.

§ r Em SC tratando de serviços, a subdivisão se dará cm função da unidade dc medida

adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda
específica de cada órgão ou entidade participante do certame.

4



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEPTURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/ns Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) OS.447.833/0001-81

t

>AO.N*

RUBRK A

§ 2'’ No c-aso mencionado no píuágiafo anterior, deverá
mesmo órgão ou entidade, de mais de

ser evitada a contratação, num

lima empresa para a execução dc um mesmo

serviço cm uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade conirutua!
e o princípio da padronizaç3o.

Art. 6“ Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o iicm ou lote, observando-se 0 seguinte;

I - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores

órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante
Kegistro de Preços;

II - quando das contraiações decorrentes do ,
ordem de classificação das empresas constames da

serão divulgados cm

a vigência da Ata dc

registro de preços deverá ser respeitada a
... Ata; e

111
- as sccrelanas ou órgãos participantes do registro dc preços deverão, quando da

necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e res{)ectívos preços a serem
praticados.

Parágrafo umeo. hxcepcionalmcnte, a critério do órgão gerenciador, quando
quantidade do pnmeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde
que se trato dc objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior

registrados

u

ao máximo admitido,

preços.
poderão .scr

outros

Art. 7” A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-.se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a prelêrência
ae tornecimento cm igualdade dc condições,

Art. 8" A Ata de Registro dc Preços, durante
qualquer órgão ou entidade da Administração
Hciiatório, mediante |
comprovadaa vantagem.

§ 1“ Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem efcr uso da ata de registro dc preços, deverão consultar o órgão gerenc.adoi
da ata para manifestação sobre a possibilidade dc adesão.

sua vigência, poderá scr utilizada )Xir

que não tenha participado do certame
previa consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente

5
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Caberá ao fornecedor beneficiário da ala de registro de preços, obsers-adas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação oii nâo do lornecimento, decotrente

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presemes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3‘* As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo nào poderão

exceder, por órgão ou entidade, ate cinquenta por cento dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

§ 4° O iastrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente da.s

adesões à ata de registro de preços nâo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata dc registro dc preços para o órgão

gerenciador e órgão participante, indcpendemcmenie do número de órgãos não
participantes que aderirem.

§ 5" Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão nâo participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em aic noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 2*

§ 6" Compete ao órgão nâo panícipame os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento dc cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador

§ 7“ É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8“ É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata dc registro dc preços da administração pública federai.

Art. 9" O edital dc licitação para registro de preços contemplará, no niinimo:

■ a especiílcação/descnção do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários c suHcienies. com nível de precLsão adequado, pam a caracterização do bem
ou serviço, inclusive deilnindo as respectivas unidades dc medidii iisualmentc adotadas;

II - a estimativa dc quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes;

- estimativa dc quantidades a serem adquiridas por órgãos não partícipante.s,
i)b,ser\'ado o disposto no § 4“ do arl.8“. no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

1

líl
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V - as condiçõe.s quanto aos locais, pra;;os de entrega, forma de pagamento e,
cornplemcntannente. casos de serviços, quando cabíveis,nos

a frequência,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos c

utih/ados, procedimcnto.s a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

VI - o pra/,0 de validade do registro de preço;

VII - os órgàos e entidades participantes do rc.spectivo registro de

Vlll - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de
contratos, no caso de [iresiaçâo dc serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecida.s,

§ r O editai jwderá admitir, como critério de adjudicaçíío. a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis
devidamente justificadas.

§ 2' Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços era locais
diferentes, é facultada a e.xigência de apresentação de proposta dilércnciada por regiâo,
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Arf. 10“ Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada
de classificação e a quantidade do fornecedores a serem registrados, convocará
interessados para assinatura da Ala de Registro dc Preços que, após cumpridos os
requisitos dc publicidade, terá efeito dc compromisso dc fomecinienlo na.s condições
estabelecidas.

Art. ir A contratação com o.s fornecedores rcgistrado.s, apiH a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preço.s. será formalizada pelo órgão interessado. |x)r
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de dcs|>esa,
autorização dc compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no arl 67 da
Lei n° 8.666. de 1993.

Art 12 üs preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que deve o custo do,s serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações jurao ao.s
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso do caput do
artigo 65 da Let n“ 8666 de 1993.

§ 1 O preço registrado poderá ser revisto cm dccorrcncía de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de iáto que eleve o custo dos serviços ou bens registrados.

preço;

c outros similares

a ordem

os

7
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cabendu ao óii^ão gerenciador da Ata
fornecedores.

promover as necessárias negociuçOes junto aos

§ 2* Quando o preço inicialmentc registrado, por motivo superveniente, tornar-sc
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá;

r - convocar o fornecedor visando

ao praticado pelo mercado,

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

ill - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

^ 3" Qmmdo o preço de mercado lomar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requcnmento devidamente comprovado, não puder cumprir
compromisso, o órgão gerenciador poderá;

negociação para redução de preço.s e sua adequação

; c

0

I - bberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade
coniirmando a veracidade dos motivos e compiovanies apresentados, c sc a
comunicação ocorrer antes do pedido dc fornecimento; e

Jí - convocar üs demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ r Nüo havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revügaçao da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art 13” O fornecedor terá registro cancelado quando;

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

- nao retirar a respectiva noia de eirípcnho ou instrumento equivalente,
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não accW redu/ir o seu preço rcgistiadü, na hipótese de este sc tomar superior
aqueles praticados no mercado; e

seu

II

iio pra/o

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ I” O cancelamento dc registro, nas hipóteses previstas, assegurados

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade
gerenciador.

0 contraditório e a

competente do órgão

8
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§ 2” ü Ibmcccdor poderá solicitar o cancelamento do
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita
decorrentes dc caso fortiiiiu

Art. H-Poderão

opemcionalização das disposições de
automatizado dos procedimentos
gerenciadorc participante.

Art IS" Este Decreto cnl/a
disposições em contrário.

SEDE DO PODI-R MUMICIP.AL DE PK) XII
202!

registro de preçoseu

execução contratual,

ou de força maior devidamente comprovados

ser uíilízado.s
recursos de tecnologia da informação

■ que trata este Decreto, bem

na

assim na

inerentes aos controles e atribuições dos órgãos

vigor na data de sua publicação, revogadas todasem
as

ESTADO MARANHAO, 04 de Janeiro de

MUNICÍPIO DE PIO XII-MA
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

9
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ESTADO DO MARANHÃO
prefeitura municipal de pio Xíl

Rua Senador Vítorino Freire, s^n® Centro -
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-8J

RUI RICA

Pio XII-MA

decreto N” 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020,

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços coimint. r.
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIO '
contere na Constituição Federal
dejulhodc2002

- XII, no uso das atribuições legais que lhe

a necessidade dc aprimorar
de licitações na modalidade pregão, nn 3mhí.« H ¥ ® procedimentos para realização

no ambito da administração municipal.

DECREIA:

Art. I Este Decreto regulamenta
títeiromca. para a aquisição de bens
comuns de engenhana

a licitação, na modalidade de
no àmhifM ^ serviços comun.s, incíuidw

„ Administração Pública Municiwl
A .4... oa modalidade de nreoào
Adm.nisiração Pública Municipal é obrigatória
competi.;

pregão, na íòrma

- - os serviços

na forma eletrônica, pelos órgãos da
s *

impessoalidade°drS.raíidalrda"tSrde^ aos princípios da legalidade, da
administrativa, do desenvolvimento sSstentável^ viíi i da probidadedo MiÍ9RmAn>/\ j. ..-i- ● . . ’ ^ ymculação ao insüumento convocatório

lhes são correlatos. ' ua wv..,peu\i'viuaue, da proporeionaiidade e aos que

pro^eJ í Z - “P- “o
minimo. com base nos planos de eestâo de loPiViVn? '? ^’ e cultural,

^ ^ As normíi.^ sustentável dos órgãos c das entidades,
da dâspuia entre os interessados resvuirdnHoc’n~i«I ●~-P‘Cu.u«o cui .avoi ua ampiiaçao
isonomia, a finalidade e a

nu

An. 3“ P^a fím do disposto neste Decreto, considera-se-
I - aviso do edital - documento ono rontém

a) a definição precisa, suficiente ^ .
b; a indicação dos locais, das datas

e dura do objeto;
J e dos horános cm que podetã ser lidoedital; e ou obtido o

I
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1 - contratações dc obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e
HI - bens c serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia

disposto no inciso líl do capuí do an. 3".
enquadrados no

'-AriiULO II

DOS PROCEDIMENTOS

Art 5” O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando
lomecimcnlo de bens ou pela contratação dc serviços comuas

§ 1" o sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptocrana
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do cename

§ 2 Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam mtegrados à plataforma de operacionalizaçâo das modalidades de
transrerenci.n<s votimtá

a disputa pelo
ocorrer à distância e cm sessão

e de

riAC

Art. 6" A realização do pregào, na forma eletrônica, observará as seguintes etapassucessivas;

I - planejamento da contratação;
n - publicação do aviso de edital;
III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

- aoenura aa sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva-
V-julgamento;
VI - habilitação;
Vll-recursal;

IV

ulij ukji w

IX - homologação.

objetivos'"l^ni deilnlçãõ do melhor preço
os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações

TT" í diretrizes plano degestão de logística sustentável c as demais condições estabelecidas no edital,

ao pregão, na forma eletrônica, será instruídoArt. 8" ü processo relativo

seguintes documentos,
com os

no minimo:

I - termo de referência;

n - planilha estimativa de despesa;

™ orçan.’cnlinos necessários, com a WcaeSo das rubricas,
e.xceio na mpotese dc pregao para registro de preços;
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CJ 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de
sua realização;

c» k- ? ’ ^ comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam

lU -

cüinDleyidad,.^4rni*^ sen/iços especiais - bens que, por .sua alta helciogeneidade
2lí ^ ^ bens e ser^dços comuns, nos termos do

ou

realizada por execu^Soa atZ'tar“"'“' ““
utilidadrrnJlZ'"? ■ ‘“"■''‘'‘“'f ‘I'-- atividades destinadas a obter determinadaUtilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública-

_^iço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades

tennos do disposto ;rL7l2:Tn®n9r^2: 7e d2Z^e .
mSsZiSttuTdZZat'''™'*

VIU - termo de referência - que deverá conter:
os elí*rr>entr>'t nm»

dos padrões de desempenho c qualidade estabelecidos
com as seguintes infonnações;

1. a delínição do objeto contratual e dos métodos
especíRcaçÕes excessivas.irrelevantes
x'omnofirào ou a rpnUTn^jtj,

o valor estimado do objeto da licitação demonstrado
como preço de mercado; e

3. o cronograma fisico-nnanceiro, se necessário-
b) 0 critério de aceitação do objeto;
c) os deveres Hn mnfrafado <* do !'«».?r.f0Tsfr>-
d) a relação dos documentos

cconômíco-financeira, se necessária;
e) os procedimentos de fiscalização

de preços;

f) o prazo para execueSo dn

g) os s^es previstas de forma objetiva, suficiente e clara,

prcdominantementefôtícoeí nfturera2icí'^‘^‘''
§ 2® Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de .soluções esnerífir». He

Art. 4“ o pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

» ” uuia -

vu - ser\'

que● *4

nos

-9P,... .m,

pvia au(»iMliauâV<lU pUOJlUl, d pafUr

e das condições de entrega do objeto,

para a sua execução, vedadas

ou desnecessárias, que limitem ou frustrem .1

2.
em planilhas, dc acordo

essenciais à verificação da qualificação tccuiea e

e gerenciamento do contrato ou da ata de registro
cnntmíf': e

no

->
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IV - aulonzaçào de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital c respectivos anexos;

VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalenlc, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;
VIU - parcccrjuridico;

IX - documentação e.xigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, enUe outros:
a) os licitantes panicipantes;
n> as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos c as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a naoiiitaçao;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) o resultado da licitação;
XII - comprovantes das publicações:
a; 00 aviso ao eanai;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIII - ato de homologação.

8 « rt instrução ao processo iicitatono podera ser reaiizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos dc que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, scrao válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2 A ata da .sessão pública será disponibilizada na internet imedíatomenteapós o seu
pi4Ío uw^dov íiVre.

CAPÍTULO m
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

equipe dc apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

_§ r O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal c iniransfcrivcl,

S 2® r»hfrá ft atiioridade ■;omnetent<‘ nmmoton? Ha ~-

provedor do sistema, o seu credenciamento, o dó pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio. ^ ^

4
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CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10“ O pregão, na forina eletrônica, será conduzido pelo óreão oromotor da
licitação, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico esLhída rv(o

que aiuaia como proveoor ao sistema,

à autoridade competente, dc acordo com as atribuições previstas na
portana municipal que designa as atribuições da autoridade superior

designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
píVVVUV3l ü<J MMCIJld^

ííl - determinar a abertura do processo lícitatório'

^ - dccMr os ercorsos comra os atos do pregoeiro. quando este mantiver sua decisüo'
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;
VI - homologar o resultado da licitação e
^ rtw . . t ● . ’

.. „ vu/uuaiv uu aasiuaj a aia uc legistro ütí prSÇOS.

IS*kV»4i %J

CAPÍTULO V

DO PLANE,IAMENTO DA CONTRATAÇÃO

“ fonna eletrônica, será observado o seguinte
1 - elaboração do termo dc referencia; ^
n

- aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem estadelegar;

nronnsu,.* h í «tabclecerá os critérios de julaarnento « a rt«

vlms L H necessário, o imervaio mínimo de diferença de
ntlT^ ● que incidirá tanto em relação aosTances
interro^anos quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta
rnnH- a ‘ exigència,s dc habilitação, das sanções aplicáveis dos prazos e das

a exÍ^r considerada.s relevantes n^m n Lbhra.ã.,
aexecuvaoüocontmtoeoatendimcmodasnecessidadesdaadmínistraçãopúbücae ^

V - designação do pregoeiro e de sua equipe dc apoio. ^
Art. 13“. O valor estimado ou o valor máximo aceitável

constar expressamente do edital para a contratação, sc não
possuira caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva»V»^rr> A T* ● e.. j,

o W/ViVICJ^ ^ jjHüíUU.

con,m4r.írárLSlr ní 1 82011, u no an. 20 do Decro.o „■ 7.724. do lôl L,Ídt 2012 ' * *
a ™ pam

lances, sem prejuízo da divulgação do detalharnemo dos

mformaçoes necessárias à elaboração das proposta.s.

Cüv j<j uv

quantitativos c das demais

5
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§ 3“ Nas hipõlcses cm que lor adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de erferência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório,

Caberá à autoridade superior do Município,
tumpcicuua. ucsiynar agentes puDiicos para o desempenlio das hinçoes deste Decreto,
observados os seguintes requisitos;

I - o pregoeiro e os membros da equipe dc apoio serão servidores do órgSo ou da
entidade promotora da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes dc
prciCiVi.vuuíiicmc pciiciiccnics aus quauiüs perraanemcs ao orgao ou fla

entidade promotora da licitação.

§ r A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado,

adraitidasjeconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação à

§ 2* A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham imcialivas de treinamento para a formação e a atualização técnica dc pregociros.
membros da equi^ dc apoio c demais agentes encarregados da instrução do processo
licitatório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Art. 15”. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão públ ica;

n - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edifâl e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

- vermear a conrormiaacie aa proposta cm reJaçáo aos requisitos estabelecidos

Art 14".
ou a quem possuir a

111
no

edital;

IV - coordenar a sessão pública c o envio dc lances;
V - verificar c julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

uucuiiiciuos de nabiinaçao e sua vanoaaejunaica;
Vn - receber, examinar e decidir os

quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
n. - <.uu«ju/.ii os uaoamus da equipe üe apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído á autoridade competente

sua homologação.

recursos c encaminhá-los à autoridade competente

e propor a

. ... único, O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou dc outros setores do órgão ou da entidade, a fim dc subsidiar sua decisão.

Art 16”. Caberá à equipie de apoio aaxiliar o pregoeiro nas eiapas do processolicitatório.



C--'

tòIAiJU UU MAKANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XI!
Rua Senador Vitorino Freire, s/if Centro - Pio XH - MA

CNP.L (MF) 06.447.833/0001-81

Art- i7“. Cabcrà ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2® do art 5®

no sistema eletrônico utilizado no certame;

w u-.-. - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documenlo.<; de
habihtaçao e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares-

UI - responsabiljzar-se íormalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seas lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidad e do provedor do sistema
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
da senha, ainda que por terceiros;

- acompaniiar as operações no sistema eletrônico durante o processo iicilaiório e
rasponsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imcdíaio bloqueia de
awesso.

II

OU

de uso indevido

IV

forma elllôniÍa-T ^ ‘dentifíca^o e a senha de acesso para participar do pregão
Vn - solicitar o cancdainenio da chave de identificação ou da senha de acesso oor

interesse próprio. ^

na

raragraio unieo. u lomeceaor descredenciado no Município terá sua chave dc
ideniiricaçao e senha suspensas automaticamente.

CAPITULO VI
ü"* ’I*f fr’Af’?.rv .4. v*<!r> *>r> ●

ArL 18". A fase cxiema do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

'"f ^‘^ssados por meio da publicação do aviso do edital em jornal dc grande
SuSo Muiudpios Mineiros e no sítio eletrônico oficia!

disponibilizará a íntegra do edital na plataforma de pregão
eietroruco informada no edital e no sitio eletrônico do Município *

§ 2® do art. 5®, o edital será disponibilizado na
DmS rnnfn^ Munic pio e no portal do sistema utilizado para a realização dopregdo conforme informado no edital,

^y' divulgadas pelo mesmo instrumento de
divulgação do texto original c o prazo inícialmemc estabelecido será

w f ’ ●"'^ueslionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostasresguardado o tratamento isonômico aos licitantes. ^ ^

7



« < (

■.eiie.‘ 3|.«

bí>l AUU UU MARANHAC)

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
Rua Senador Vitorino Freire, s/n® Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

Art, 2r. üs pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviMos ao pregociro, ate trôs dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
publtca, por meio eletrônico, na forma do editai.

O pregociro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
uteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
icspuii^dvcis pcia eiaburaçao ao eaitai e aos anexos.

§ 2“ As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

Art. 22'*. Qualquer pessoa poderá impugnar os lermos do edital do pregão, por meio
uiaa uitíis amsriores a data nxaaa para aberturaUKf diC

da sessão pública.

§ 1" A impugnação nào possui efeito suspensivo e caberá ao pregociro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteí.s, contado da data de recebimento da impugnação.

S A ^ ... .ft '

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do procc-sso de licitação.
§ 3" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

t' w.ws.|jwiuliai c ucvciu

CAPITULO vn

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos dc
i.uuujuivau iiau sem tmenor a oito aia<5 uteis, contado da data de publicação do aviso do
edital.

Art. 24“. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminhado,
excJwivamentc por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação

iíO piopoóiü coüi tt Js-oCnvau uu uújciu oiciiauo e o preço, ate a aata e o
norano estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1 A etapa de que traUt o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.
§ 2“ Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

ranstem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito
rip OPPCCA artP

§ 3" o envio da proposta, acompanhada dos ducumtauos de habilitação exigidos
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio dc chave de acesso e senha

§ 4'* O licitante declarará, em

no

próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a labilitaçào e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

8 5 A falsiHnrle d« Hç f> ftl*
previstas neste Decreto.

8
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. .... Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta c os documentos de
habilitaçao antcnormentc inseridos no sistema, até a abertura da .sessão pública

§ 7» Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
iiciiame. observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas o

i - I' ^ «.V HMv b«4ÍÍM \/ wupiiuiu iyw,
§ 8” Os documentos. , compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

cla.ssmcado somente .serão disponibilizados para avaliação do
após o encerramento do envio de lances.

§ Os docurnemos complementares à proposta e à habilitação, quando necessános a
coníirmacão daaueles exipidns nn í*Wítsi ç '

r^doaírró"^” “ encerramento dõ envio de lances’ obsemdoTpiio d^q^ue tí^ o

prcgoeiro c para acesso público

. . 1

CAPÍTULO VIU
D.4 ABERTLR.4 DA .SESSÃO PÚBLICA E DO P.NV'IO

Aft 25". A partir do horário previsto no editai, a sessão pública na internet será aberi'.i
pelo pregociro com a utilização de sua chave de ace.sso e senha.

Os licitantes poderão participar da sessão pública na iiitcrnet, mediante a utilização
dc sua chave de acesso e senha.

8^ ü sisiema uísponiDiiizara campo própno para troca de mensagens entre o
prcgoeiro e os licitantes.

nr I Aicrrc

Art 26". O pregoeiro verificará
que não estejam cm confonnidadc as propostas apresentadas e desclassificará aquelas

com os requLsitos estabelecidos no edita!.
«âUÉCU*

, ua propü.sia sera lunüamemaüa e registrada
bistema, acompanhado cm tempo real por todos os parlicipante.s.

no

Art. 27". O sistema ordenará automaticamente propostas classificadas peloas

pregoeiro.
C

vjoôjiiiCauôo pici^uciiu pauictpaiàü ua
o

etapa de envio de lances.

onor,.,ntH?w ^ propostas, O pregocifo dará inicio à láse compciiiiva
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamentc por meio do

e do valor§ 1" U licitante será imediatamente informado do recebimento do lance
consignado no registro.

ahermrL^" f sucessivos, observados o horário fixado
abertura da ^sessão publica e as regra.s estabelecidas no edital.

§ 3“ O licitante somente poderá oferecer valor inferior

para

ou maior oercentual de

horvr^oTnrZr T. ^ observado, quando
inHnS . 7 diferença de valores ou de percentuais entre os lances

mcihóTota inlérmediános quanto em relação ao lance que cobrir a
que

9
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ir

1

e rcg,s4I
§ 5* Durante a sessão pública, os licitantes serão informados

cio menor lance registrado, vedada a idemífreação do licitante.

que for recebido

em tempo real, do valor

Art. 29". SerSo adotados
modos de disputa;

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos c sucessivos com nrorroesav^
conforme 0 cntenodejulgamento adotado no editai ’ ^ >

I r 1 j ‘■■“r"’ * lanccs puDiJCos e sucessivos com
lance final fecliado, conforme o critério de julgamento adotado no edital

diferen® d?vaíorrnM’/° °

O '«Ciso í do capul do art. ->9 a

§ I" A prorrogação automática da eiana de envir* /to Ja

““--

c»ccs h'iwtese dc não haver novo.s lances na foima estabelecida
sessao publica será encerrada automaticamente.

§ 3* Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática neln

único oT tnTZnsmcSil, - P-rafo
Alt. 31'

para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes

, ou

T>{^AC rlf> tt

no caput c no §r, a

riAC ff^rrr^rxc
MU

No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caout do

i L5Ü'1"!Í?.? ÜTc"" ° ='®™“ abrirt a oponunidade para que o

Na ausência de. no mínimo, tres ofertas nas condições dc
autores dos melhores lances subsequentes,
Doderão oferecer lini I^TKV^ finnl A

encerramemo do prazo.

que trata o ^2\ os
na ordem de classificação, ate o máximo de ires.

O^ÍU i>J5ilUdU UlC 0

10
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S 4“ Encerrados os prazos estabelecidos nos §2» e §3», o sistema ordenará os lances cm
ordem crescente de vantajosidade,

§ 5” Na ausência dc lance final e fechado classificado, nos termos dos §2“ c §3^ haverá
o remicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem dc
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sieilosn
«.c U cuecuaiiicnío acsie prazo, ooservado, apos esta etapa, o disposto no §4®.

§ 6” Na hipótese de n3o haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda as exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe dc apoio
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos lermos do disposto no §5°.

● J vu lat

ÍA/.VÍW ut, O aiiiciiiacicuoiiicu ueseoneciar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública c permanecer acessível aos lichanies, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33“. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisiir por
' . i. ^ *. iviiíiCiaua auiiicmc ucvuniuiij.

Vinte C quatro horas apos a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado
para divulgação.

tPmnA c.finArior .1.1

Art. 34“. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de
de.semnate nrevicfoc nn? art dd r ar» 4S /tr) r « li-!

2006, seguido da aplicação do critério estabelecido nó §2® do art 3“ dâ Lei n® Íó66 delm
se nao houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art, 35®. Os critérios de desempate serão aplicados nos lermos do art. 33

haja envio de lances após o inicio da fase competitiva.
Parágrafo único. Na hipótese de persistir o emantr, a

sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

n 4 -t

caso nao

capítulo IX
DO Jm.GAMENTO

Art. JO-. tn<»rraüa a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenh^ apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor
diferentes das previstas no edital.

§ 1” A negociação será realizada

proposta, vedada a negociação cm condições

por meio do sistema c poderá ser acompanhada pelo.s

com-,Jl" convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
sohcitaçao do prcgociro no sistema, para envio da proposta e, se necessário. do.s

doaimcntos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que

iivauuit^o.

Art Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36 o oretioeiro

cmfbTiid classificada cm primeiro lugar quanto à adequação ao o^eto e á
compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

II
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observado o disposto no parágrafo único do ait 7“ e no § 9“ do art 24 e verincará a
habilitação do licitante confonne disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X.

CAPÍTULOX
DA HABILITAÇÃO

será exigida, exclusivamente, a documentaçãoArt. 38". Para habilitação dos licitantes.
relativa:

1 ■ à habilitação jurídica;
II - à qualificação técnica;
III - á qualificação cconômico-financeira;

- a reguiandade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais distrital
quando necessário; c

. ● do disposto no inciso XXXIIl do capui do art. 7» da Constituição
e no mciso XVIII do caput do art 78 da Lei n“ 8.666, de 1993. ^
TV . V para atender ao disposto nos incisos I, IIÍ
IV e V do caput podera ser substituída pelo registro cadastral do Município

IV

e municipais,

Art. 39“ Quando ^rmitída a participação dc consórcio dc empresas, serão exigidas-
1- a comprovação da existência de compromisso publico ou particular dc constituição.-»íí

I j*\á*W4Ãyau
ua uuci, quc aienueru ás condiçoes oe liderança

e representara as consorciadas perante o Município'

consorciadr^'‘^"'"‘^^“ documentação de habilitação especificada nó edital por empresa
estabelecidas no edital

capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
p.wu wou*wn,ííiua, iia luiiiiü csiaucicciua iiü editar

coni»Fv.U H.r empresa consorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital, para tins de qualificação econômico-fínanceira

^ responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelai obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato-

. ,1.,:. ., ● . j, , ’

4^4.

. ..uv.ai«^ pui ciupicsa bcasiicira no consorcio lonnado por

empresas brasileiras c estrangeiras, observado o disposto no inciso 1; e ^
VII - a consütuíçâo e o registro do consórcio antes da celebração do contrato

“ participação de empresa consorciada,
hcitdçâo. por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

na mesma

r verificada por meio do envio no campo
especifico m plataforma de pregão eletronico, nos documentos por ele abrangidos ^
juloamemo de documentos complementares após
Sisfem^lo nr^^^Tr deverão ser apresentados em formato digital vi
stema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico

o

v>u3«i vauu u piazo ui.sposio no 9 z" 00 art. 30,
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§ 2“ A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos
emissorw de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação

«r documentos eletrônicos produzidos cora a utifizaçâo de processo de
Mrtrticaçao disf»nibilizada pela ICP-BrasiI, nos termos da Medida Provisória n” 2200-2 de

de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-âo verdadeiros em erlacãn

e entidades

uis(^iisMao-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas cm papel
§ 4 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender

as exigcncias para habilitação, o pregociro examinará a proposta sub

suc^sivamente, na ordem dc classificação, até a apumção de uma proposta qufatenrao
«A

evii, «nrloj. r comuns em que a legislação ou o editai
exya apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
cxclusivamentc via sistema, no prazo fixado no edital,
readequados ao lance vencedor. *

»»■«<?“ * *)«,«,
. -■ ● , , ai/ ^uaimuuivu ioiai csiiuiauo para a

^on^ttçao, poderà ser convocada a quantidade dc lidiantes necessária para alcançar o total

™dT^:;:í:rrbtdeío‘; ““ ° —
§ r A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das mícroempresas e das

n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8» Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
dccianulo vencedor.

com os respectivos valores

Â<\ J

N^SAVltil

rAPÍTlTJ O VI
uu RECURSO

Art 41", Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante
na sessão pública, de forma imediata,
de recorrer.

o prazo concedido

campo próprio do sistema, manifestar sua intençãoem

f* < A

(03)trêsd"ias"" ***"''"^ ueverao ser apresentadas no prazo dc
§ 2* Os demais licitantes ficarão intimados

contrarrazões, no prazo dc 03 (três) dias. contado da dará"finãí“do .. ,
asseguratk vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

para, se desejarem, apresentar suas
' prazo do recorrente,

■i;-r

, J «idei w ,, .y,
. termos do disposto no caput. importará na decadência desse direito

pregoeiro est^ autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor
8 4 O acolhimento do

podem ser aproveitados.

>.|u<uno a iiitciiçau ue

e o

recorrer, nos

recurso importará na invalidação apenas do.s atos que não

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

n
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Arí. 4;^“. Decididos os recursos e coiustalada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. nos
termos do disposto no inciso V do caput do art 11.

Arí. 43". Na ausência de recurso, cabera ao pregociro adjudicar o objeto e encaminhar
u ucvluamciac lusuuiuo a autondade superior e propor a nomojogaçao, nos lermos

do dispo.sto no inciso IX do caput do art. 15.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

ArL 44“. O pregociro jxjdcrá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes

atribuirá validade c eficácia para fins de habilitação e classificação,

realização dc diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser eriniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte c
quatro horas de antecedência, c a ocorrência será registrada cm ata.

UI

CAPITULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 45°. Após a homologação, o adjudicatárío será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ r Na assinatura do contrato ou da ata dc registro de preços, será exigida
comprovação das condições de habilitação consignada.^ no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2“ Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ala de registro de preços, outro
liciiaiiíc poJciú &C1 cujivuuiuu, icspeituiju a uiúeni ue ciussiiicaçao, para, apos a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata dc registro dc preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

3 O prazo dc validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação dc

a

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

hicarà impedido de licitar e dc contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos. sem prejuízo das muitas previstas em edital e no contrato e das demais

Arí. 40

14
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CNPJ; (MF) 06.447.833/0001-81

I - nao a.s.sinar o contraio ou a ata de registro dc preços;

II - nSo entregar a documentação exigida no editai;
III - apresentar documentação falsa;
IV

■ cansar o atraso na execução do objeto;
V - não manti ver a proposta;
VI - falhar na execução do contraio;
VII - fraudar a execução do contrato"
VIII- comportar-se de modo inídôneo;

ía ● declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ r As sanções descritas no caput também se aplicam
a»»v* “

i ” ● r
aos Jntegranlc.s do caíia.stra de

M“>-, coúvuvauüs, iiáu iiunrarem o comoromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa ercusada pela administração pública

<■ ^ registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO XíI/MA.

CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

inita esí >'<”>"»‘>ear 0 procedimento iicitalóm, detrata esit Decreto poderá revoga-lo somente em arzão do interesse público

u^viuamenie comprovado, pertinente c suficiente para Justificar
devera anula-lo por ilegalidade, de oficio
ato escrito e fundamentado,

anulací^dt^ ^ indenização cm decorrência daanulação do procedimento licitatorio. ressalvado o direito do contratado de boa-fé
fo«o uv^-i aupuiiodu iio campnmerao ao contrato.

que

Dor motivo ir('. faro

a revogação, e
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio dc

ao
iWMk

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕESFINAIS

«h estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão nública

nn 'í Brasília, Distrito Federai, inclusive para contagem de tempo e re-^istro
no sistema eletronicoe na documentação relativa ao certame. ^ **

Art 49"'. Os participantes de licitação na modalidade de preirâo i _

ZinTrT f ^ Observância do pnicedímcnto astabeiccido
qualquer interessado poderá acompanhm-
internet.

na fonriíi «Iftfrônica.

--.neste Decretoe

seu desenvolvimento em tempo real, por meio da0

15
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Arí. sr. As proposuis que comenhani a descrição do objeto, o valor c os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Os arquivos c os registros digitais relativos ao processo licítatório
permanecerão a disposição dos órgàos de controle interno e externo.

Art. 52“. Ubjetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administra^ e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art. 53®. ApIicam-sc subsidiariamenle, no que couber, para a modalidade pregão
i.uiiiias picvisias iiaLci reoerai n-a.obo de Wà.

Art. 54° O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
1 ublica Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art 55®. Hste Decreto entra cm vigor na data de sua publicação.

Art 51®.

as

SEDE DO PODER MUNÍCIP/U DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO. 04 de janeiro de
2021.

>■>-

iviüixn_irIO t>£ riO Aii-iviA
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

16
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CesMoque Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

A Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII - MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n®.

00D0000372/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o

Registro de preços para eventual e futura aquisição de bebida láctea para complementaçáo da

merenda escolar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, com o disposto na Lei

Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decre

to Municipal n® 008/2021, Decreto Municipal n° 010/2021, Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Com

plementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de

2014, Lei Complementar n® 155/2016 e demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XII - MA. 07 de junho de 2023.

Maneia de MouraiCosta Martins

Secretária Municipal de Educação

RUA DR JOÃO ALBERTO. N‘100. CENTRO PIO XII - MA CEP 65707-000.
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-1S

EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - ESTADO DO MARANHAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000372/2023

LICITAÇAO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA A PARTIClPAÇAO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014),

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX.

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n°. 123/2006, Decreto
Federal n® 10.024/2019, Lei Complementar n°. 147/2014,

Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto Municipal 010/2021,

Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações. Decreto Federal n°

7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no que couber a

Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações
correlatas. . ' r

BASE LEGAL

Registro de preços para eventual e futura aquisição de bebida

láctea para complementação da merenda escolar da j
Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, |

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item,

Por Preço Unitário.REGIME DE EXECUÇÃO

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

http://www.licitapioxii.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO

PÚBLICA:

DE DE 2023

HORAS)00:00 C

MODO DE DISPUTA Aberto

R$ 225.150,00 (duzentos e vinte e cinco mil cento e

cinquenta reais).
VALOR ESTIMADO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura

Municipal de Pio Xll/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federam® 7.892/2013.

FONTE RECURSO

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N’ 100. CENTRO - PIOX<l/MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N*- XXX/XXXX - SRP

0 município de pio XII, ESTADO DO MARANHAO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE
REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO. NA FORMA ELETRÔNICA, COM
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEt N° 10.520,

DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019,
DECRETO MUNICIPAL N® 008/2021, DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO

FEDERAL 7.892/2013, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA
LEI N® 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N" 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE

2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E
AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
http://www.licitapioxii.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições;
coordenaro processo licitatório;.receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital,
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet;
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa
de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos,
encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do
certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade responsável e propor a
homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitapioxii.com.br

Modo de disputa; Aberto

Valor Estimado: RS 225.150,00 (duzentos e vinte e cinco mil cento e cinquenta reais).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Formação de
Registro de Preços para eventual e futura aquisição de bebida láctea para complementação da
merenda escolar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

RUA DR. JOÃO ALBERTO. W» 100. CENTRO - PIO XtUMA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

PAG. M*
O

RUb

1.3. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas asexigerícr

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades dc Órgão solicitante, podendo ser utilizada no

todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48. inciso III. da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

III ■ Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei
Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando: ,

1.6.1 Não houver um minimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos

enquadrados- como- microempresas ou empresas dé pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório:
e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
nâo for vantajoso para a administração pública ou representar prejuizo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇAO DISPÕEM DE ITENS E COTAS
EXCLUSIVAS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COTA DE

AMPLA PARTICIPAÇÃO:

1.8.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço
do primeiro colocado da cota principal.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique
preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão
cotar todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais
licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota Principal.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N‘ 100. CENTRO - PIO XII/MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-1S

WUPRICA

7°. § 2° do Decreto Federal n® 7892/2013. Não obstante as despesas resultantes da con

correrão á conta da seguinte dotação orçamentária;

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXIl que

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2, O cadastro deverá ser feito no Portal Licita Pio XII, no sitio htíp://www.licitapioxii.com.br/;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabitiza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL LICITAPIOXIl e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados,

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação3.5.1.

no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no portal licitapioxii.com.br.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007. para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1.

legislação vigente;
Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

Que não atendami ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s);4.3.2.

4.3.3.

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N’ 100. CENTRO - PIO X MA

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-1S

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n® 8,666, de 1993

4.3.5.

dissolução ou liquidação;

Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua4.3.6.

foima de constituição;

O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em4.3.7.

consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e^u de alta complexidade
técnica. Como 0 presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por melo de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa4.3.8.

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Pienário)i

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARA
"SIM" OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÁS

SEGUINTES DECLARAÇÕES:

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de4.4.1.

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno4.4.I.I.

porte, a assinalação do campo “não" impedirá 0 prosseguimento no certame com relação a estes
itens;

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas4.4.1.2.

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;4.4.2.

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta4.4.3.

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da4.4.4.

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e4.4.5.

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7®, XXXIII, da Constituição;

RUA DR. JOAO ALBERTO. N’ 10O. CENTRO - PIO XII/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da InsÍNjÇ^
E

4.4.6.

Normativa SLTI/MP n® 2, de 16 de setembro de 2009.

Que nào possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho4.4.7.

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso ill do art.
5® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIÜTAÇAO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão enoaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n® 123, de 2006.

5.4. incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERA ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO. NO

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:
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6.1.1.

nacional;

Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda còmenteeR*«

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

Fabricante de cada item ofertado;6.1.3.

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do6.1.4.

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão dü qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data
de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em confonriidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.7.2.1.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com7.2.2.

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido7.2.3.

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
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7.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e bs
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamenle informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo7.5.1.

deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser R$ Ó,50 (cinquenta) centavos.

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa7.10.

“ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11.

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de7.12.

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão7.13.

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.14.

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema.

7.15.

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
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Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquàfè que f7.16.

recebido e registrado primeiro.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo7.17.

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,7.18.

0 sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após
comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal
LICITAPIOXII, http://http://www.[icitapioxii.com.br/. quando serão divulgadas data e hora para
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação

do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19.

Caso o licitante não apresente lances, conaorrerá com o valor de sua proposta.7.20.

Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez7.21.

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°
8.538, de 2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que7.22.

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma7.23.

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou7.24.

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontram naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercido do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas7.25.

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
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7.26.

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostás
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de7.27.

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será7.28.

aquele previsto no Art. 3°, § 2®, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços;

7.28.1. Produzidos no pais;

Produzidos por empresas brasileiras;7.28.2.

Produzidos por empresas que invistam em pesquisa ,e no desenvolvimento de7.28.3.

tecnologia no,País;-

Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista7.28.4.

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás
regras de acessibilidade previstas na legislação.

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico7.29.

dentre as propostas empatadas.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá7.30.

encaminhar, pelo sistema eletrônicu, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos7.30.1.

demais licitantes.

O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 02 (DUAS)7.30.2.

HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários á

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.31.

proposta.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto á adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo
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estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, obsen/ado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.“ 10.024/2019.

8.2, O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instnjção Normativa RFB n. 971. de 2009,
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço

manifestamente inexequivel.

Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários8.3.1.

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não

tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da

remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e8.6.1.

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que8.6.2.

contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso. por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da propostaT

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a8.6.3.

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens
acima, o pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra,

sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser Indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis
contados da solicitação.
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Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de8.6.3.1.

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a /todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

aga

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistemaS.6.3.2.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem8.6.3.3.

Justificativa aceita pelo pregoeiro. ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o8.6.3.4.

pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento,

8.6.3.S.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser8.6.3.6.

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela

Administração, sem direito a ressarcimento.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições8.6.3.7.

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat' a nova data
e horário para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar á8.9.1.

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos8.9.2.

demais licitantes.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de8.10.

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar á

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelècT
se for o caso.

Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a8.11.

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABIUTAÇAO.

COMO CONDIÇÃO PREVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABIUTAÇAO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O

PREGOEIRO PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LICITAPiOXII, E AINDA NOS SEGUINTES
CADASTROS:

Possuir Cadastro do Porta! Licitapioxii;9.1.1.

9.1.2.

Nacional de Empresas Punidas - CNEP (vavw portaldatrarisparencia gov br/T
Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa9.1.3.

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

Lista de Inidóneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU9.1.4.

(https:;;Dortai.tcu.QOv br/resoonsabilizacao-publica/lic.tantes- inidoneos/1;

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Juridlca do Tribunal de Contas da9.1.5.

União (hUDS.//cer:idoes-apf.aDPs tcu.Qov brT.

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de9.1.6.

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências9.1.6.1.

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de buria será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de9.1.S.2.

fornecimento similares, dentre outros.

0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.9.I.6.3.

Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por9.1.7.

falta de condição de participação.
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9.1.8.

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do PORTAL LICITAPIOXll, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL9.2.1.

LICITAPIOXll, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a9.2.2.

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em

encontrar a(s) certidâo(ões) válida(s), conforme art. 43, §3‘', do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e Já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob

pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números9.6.1.

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação;

9.8. HABILITAÇAO JURÍDICA:

No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas9.8.1.

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da9.8.2.

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sitio vvwv/.oortaidoempreended or.qov.br:

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada9.8.3.

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no9.8.4.

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, fitial ou agência;

No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das9.8.5.

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de9.8.6.

autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de otdas as alterações ou da9.8.7.

consolidação respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro9.9.1.

de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede9.9.2.

ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de9.9.3.

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1,751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);9.9.4.

Prova de inexistência de débitos inadimplídos perante a justiça do trabalho, mediante9.9.5.

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 1“ de maio de
1943;

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa9.9.6.

de Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
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9.9.7.

Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

Prova de regularidade junto á Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de

9.9.8.

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

9.9.9.

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA.9.10.

Certidão Negativa de fàlència, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei n° 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos
60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.1.

Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e notas explicativas do último exercido9.10.2.

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei acompanhada das notas explicativas
devidamente registradas no órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e

demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em
jornal de grande circulação ou Por cópia integral do Livro Diário, com Balanço Patrimonial,
Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas, devidamente autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa n® 11, de 05 de dezembro de

2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI. acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.1.

No caso de empresa constituída no exercido social vigente, admite-se a apresentação9.10.2.2.

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade, devidamente registrados na Junta Comercial;

As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência9.10.2.3.

deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto9.10.2.4.

social.
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Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e a

obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da Iei10.406/20u2;

9.10.2.5.

9.10.3.

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Circulante

LC =■ Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente,
o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da

contratação ou do item pertinente.

Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial9.10.5.

a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

As empresas não optantes do Simples Nacional deverão apresentar o Balanço
Patrimonial completo no formato ECD/SPED, ou o livro caixa, atendendo ao disposto no Parágrafo
Único do art. 45 da Lei 8.981/95, nos termos da Instrução Normativa n® 2.003, de 18 de janeiro
de 2021.

9.10.6.

9.11. QUALIFICAÇAO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores,
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/funçào.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão
poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
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procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para
medidas necessárias.

9.12.3. E indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como; ter fornecido os

materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do

documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento
eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição reiativamenle à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para. no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser

prorrogado por igual periodo, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A nâo-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Editai.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n“ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1.

02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

Ser redigida em lingua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante

ou seu representante legal.

10.1.1.

10.1.2.

fins de pagamento.
Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração10.2.

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo10.2.1.

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

Os preços deverão ser exprèssos em moeda corrente nacional, o valor unitário em10.3.

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso {art. 5° da Lei n° 8.666/93).

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os10.3.1.

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso
prevalecerão estes últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rígorosamente, ao objeto deste Edital10.4.

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo10.5.

considerada aquela que não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça
vinculo á proposta de outro licitante.

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos10.6.

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

Declarado o vencedor e decomida a fase de regularização fiscal e trabalhista da11.1.

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(Ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2.

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
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11.2.1.

as condições de admissibilidade do recurso.
Nesse momento o pregoeiro náo adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

11.2.2.

a decadência desse direito.
A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intençáo de recorrer importará

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para. querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2.3.

11.3.

aproveitamento.

O acolhimento do recurso invaiida tão somente os atos insuscetíveis de

11.4.

endereço constante neste Edital.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1.

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.1.2.

12.2.

sessão reaberta.
Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

12.2.1.

com a fase do procedimento licitatório.
A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (‘chat°), ou e-mail, ou de acordo

12.2.2.

CADASTRO DO PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
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13.1.

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após
decisão dos recursos apresentados.

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor. ipr

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade13.2.

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1.

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras
da Administração Pública.

O Sistema de Registro de Preços (SRP) è um conjunto de procedimentos para registro

Ata de Registro de Preços; documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instmmenlo
convocatório e propostas apresentadas;

14.2.

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela14.3.

condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da
Ata de Registro de Preços.

Orgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa14.4.

dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de
Preços.

Órgão não participante: é o órgão ou entidade que. não tendo participado dos14.5.

procedimentos iniciais da licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo ás
normas vigentes.

Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços14.6.

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado14.7.

do certame em relação ao licitante melhor classificado.

14.8.

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante14.9.

mais bem classificado durante a fase competitiva;

14.10.

aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame, excluido o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 3" da Lei n° 8.666, de 1993;

Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
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14.11.

de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadas'

Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão14.12.

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n'^
7.892/2013;

14.13.

A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;.

14.14.

O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do
pregão, que conterá a informação dos licitantes qúe aceita-^em cotar os bens com preços iguais
ao do licitante vencedor do certame.

14.15.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o14.16.

vencedor do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para
a aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em
igualdade de condições;

As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Municipio de PIO14.17.

XII/MA;

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato14.18.

(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;

Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário14.18.1.

deverá obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as
especificadas na minuta do contrato.

Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o14.19.

prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste
Edital;

Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de14.20.

Registro de Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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Após a homologação da lioitaçâo, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s)15.1.

para assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,

A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes15.1.1.

a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por

publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

É facultada a Prefeitura Municipal de PIO Xil/MA, quando a(s) convocada(s) não15.2.

comparecer no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da
assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamenle, convocar as licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuizo da aplicação das sanções cabiveis.

0 prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA.

15.3.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração16.1.

do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do16.1.1.

município;

Consolidar informações relativas á estimativa individual e total de consumo.16.1.2,

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básioos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização:

Promover atos necessários á instrução prooessual para a realização do procedimento16.1.3.

licitatório;

Realizar, por meio da Centrai de Preços, pesquisa de mercado para identificação do16.1.4.

valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos
órgãos e entidades participantes;

Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser16.1.5.

licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório,

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9.

infrações no procedimento licitatório; e
Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
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16.1.10.

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

16.2.

execução das atividades previstas nos incisos 16.1.3,16.1.4 e 16.1.6.

O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓP.GÂO PARTICIPANTE

O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar
do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa
de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de

junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.

Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam17.1.1.

formalizados e aprovados peja autoridade competente;

17.1.2.

de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e

Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro

17.1.3.

para o correto cumprimento de suas disposições.
Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações.

17.2.

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as

17.3.

de Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro

18.1.

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da

18.2.

Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
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18.3.

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de à
desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obse idasu'

18.4.

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de

órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo
Decreto n° 9.488. de 2018);

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá

18.5.

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ala
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n°
7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

conforme § 6°, do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.

A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional ejustificadamente.18.6.1.

a prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o
prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.19.1.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado20.1.

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.2.

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua

20.2.1.

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
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20.2.2.

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual peri'

20.3.

adjudicada, implica no reconhecimento de que:
O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida á empresa

20.3.1.

estabelecida as disposições aa Lei n° 8.666, de 1993;
Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali

20.3.2.

anexos;

A contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus

20.3.3.

artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da20.4.

assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instnjmento contratual ou
no teimo de referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instaição Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
do art, 6°. III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de20.6.

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante20.6.1,

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação20.7.

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAWIENTO EM SENTIDO GERAL.

As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as21.1.

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
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22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALI2AÇA0,

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no22.1.

Termo de Referência.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de23.1.

Referência.

24. DO PAGAMENTO.

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo24.1.

a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1.

licitante/adjudicatário que:
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10,520, de 2002, o

Não assinar 0 termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando25.1.1.

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Apresentar documentação falsa;25.1.2.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;25.1.3.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;25.1.4.

Não mantiver a proposta;25.1.5.

Cometer fraude fiscal;25.1.6.

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame25.2.

sujeitará a empresa, ajuizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N®86, da Lei N° 8666/93.

A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir25.2.1.

com a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções
administrativas, inclusive com as multas previstas.

25.3.

vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

A inexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á
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a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% {vinte por cento)
sobre

0 valor total do contrato;

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c)

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração
da Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a

penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de imdoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquantoe)

perdurarem os motivos

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art N°
7» da Lei N° 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N° 3.555/00.

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente Informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PIO Xil/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida á subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRATICA CONLUIADA: Esquematízar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
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d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireta
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatôílofo
afetar a execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilaterai, com o objetivo de
impedir materiaímente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilaterai promover
inspeção.

26 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1.

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública.

A IMPUGNAÇÃO DEVERA ser realizada EXCuUSIVAMENTE por FORMA26.2.

ELETRÔNICA no sistema http://www,licitapioxiircom.br/.

Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

26.3.

Acolhida a impugnação, será defínida e publicada nova data para a realização do26.4.

certame.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro. até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema
Portal Licitapioxii no endereço eletrônico http://www.licitapiQxii,com.br/.

26.5.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

26.6.

26.7.

no certame.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8.

vincularão os participantes e a administração.
As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

26.9.

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sitio http://www.lic itapioxii.com.br/. sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros
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26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo le
ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente
ou não identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio,
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações,
se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

26.11.

27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.27.2.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

27.3.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

27.4.

No Julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

27.5.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.27.6.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

27.7.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

27.8.

27.9.

na Administração.
27.10.

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

27.11.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
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tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízÒNí^
demais sanções cabíveis.

27.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.13. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MA poderá revogar este Pregão por razões

de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando
for viável a convalidaçào do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios
da ampla defesa e contraditório.

27.13.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

27.13.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

27.14. É facultado á autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

27.15. O Edital está .disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico:
http://www.licitapioxii.com.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão

Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Rua Senador Vitorino
Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, no horário das OShOOmin (oito horas) ás 12h00min (doze horas),

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

27.16. integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I;

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS'

ANEXO lll - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXlll, ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V

PROPOSTA;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO Vm - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇAO INDEPENDENTE DE

PIO XII/MA, EM DE DE 2023.

Mareia de Moura Costa Martins

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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EDITAL DE UCITAÇAO - PREGÃO ELETRQNtCO XXX/XXXX

ANEXO J - TERMO DÉ REFERÊNCIA '

1. OBJETO

1.1.0 presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de preços para eventual e futura

aquisição de bebida láctea para complementação da merenda escolar da Secretaria do Municipal

de Educação de Pio XII - MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da

Prefeitura Municipal.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Constituição Federal determina que, é dever do Poder Público atender ao educando em todas

as etapas da educação básica, através de programas suplementares que incluem o fornecimento

de merenda escolar, objetivando melhorar a nutrição da criança e do adolescente em fase de
crescimento, diminuir a carência alimentar dos alunos, e, consequentemente, diminuir o indice de

evasão escolar e melhorar a qualidade do ensino.

2.2. A presente aquisição visa o fornecimento de bebida láctea, que contribuam para o crescimento
e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino do Municipio de PIO

XII - MA, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentare nutricional, bem como,
condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social,
com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

2.3. Diante disso faz necessário, a aquisição dos itens abaixo relacionados para distribuição gratuita
através de merenda escolar para os alunos da Rede Pública Municipal Urbana e Rural do Município
de PIO XII-MA.

3. VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços.

Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 225.150,00 (Duzentos e vinte e
cinco mil cento e cinquenta reais).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte;
COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez por cento) das quantidades totais do objeto,
destinado á participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e Empresas
de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n“ 147, de 07 de agosto de 2014:

> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa por cento) das

quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;
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4.1. PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

COTA RESERVADA (10%) PARA ME’S EPP‘S E MEI'S
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT V.TOTAL

BEBIDA LACTEA FERMENTADA COM

PREPARADO DE MORANGO:

EMBALAGEM PLASTICA COM

CAPACIDADE DE 1L, DEVE SER

REGISTRADO EM SERVIÇO DE
INSPEÇÃO REGULAMENTADO,

COMPOSIÇÃO DO PRODUTO: LEITE
PASTEURIZADO DE CABRA, SORO DE

CABRALEITE

PREPARADO DE MORANGO (AGUA
AÇÚCAR, POLPA DE MORANGO
CORANTE CARMIM DE COCHONILHA

AROMATIZANTES,
SORBATO

DE AÇÚCAR

1 LITROS R$ 15,01 R$22.515,001.500

CONSERVANTE

POTÁSSIO,
ACIDUL^NTE ÁCIDO CÍTRICO,
ESPESSANTES GOMA GUAR E

CARBOXIMETILCELULOSE),
ESTABILIZANTE

FERMENTO

CONSERVADOR

POTÁSSIO.

DE

PECTINA,
LATICO

SORBATO DE

E

COTA DE AMPLA PARTtCIPACAO (90%)

BEBIDA LÁCTEA FERMENTADA COM I |
PREPARADO DE MORANGO:

EMBALAGEM PLASTICA COM

CAPACIDADE DE 1L. DEVE SER
REGISTRADO EM SERVIÇO DE
INSPEÇÃO REGULAMENTADO.

COMPOSIÇÃO DO PRODUTO: LEITE
PASTEURIZADO DE CABRA, SORO DE

LEITE DE CABRA, AÇÚCAR.
PREPARADO DE MORANGO (ÁGUA,
AÇÚCAR, POLPA DE MORANGO,
CORANTE CARMIM DE COCHONILHA.

CONSERVANTE

POTÁSSIO,
CÍTRICO,
GUAR E

2 LITRO 13.500 R$ 15,01 R$ 202.635,00

AROMATIZANTES

SORBATO

ACIDULANTE ACIDO

ESPESSANTES GOMA '

CARBOXIMETILCELULOSE),
ESTABILIZANTE

FERMENTO

DE

PECTINA,

LATICO E

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N‘ 100. CENTRO - PIO Xl/MA

Página 33 da B4



● «r«nre« t

piõ:
*4» «<●« *#●!»(«

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DEPIOXII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

t*
CONSERVADOR SORBATO DE

POTÁSSIO.

TOTAL GERAL: R$ 225.'15ãÕÕ

5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de

formalização do contrato, conforme Art 7° § 2° do Decreto Federal n° 7,892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a fornecer

os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência, no Edital

e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua

assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de ate 25% (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei Federai n° 8.666/93.

6.5, Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal de Educação, por

intermédio do fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a

indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços

registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. A entrega dos produtos deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. A Secretaria Municipal de Educação expedirá a Autorização de Fornecimento, observado o

prazo de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação
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quanto à conformidade dos materiais com as características especificadas nè^e
Referência e na Proposta da Contratada. —

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada

substitui-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação,

arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada

inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a

Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à

qualidade do produto entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos

de garantia e de pagamento.

7.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de

Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento

da Autorização de Fornecimento, na qual constará o local de entrega.

8.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado

o art, 57. § 1®, da Lei Federal n° 8.666/93,

8.3. A entrega dos produtos será em locais determinados peta Secretaria Municipal de

Educação, indicados na Autorização de Fornecimento.

9. PRAZO DE VALIDADE

9.1, O prazo de validade dos materiais será o indicado pelo fabricante na embalagem. Caso não
conste será de no mínimo 06 (seis) meses, contados da data de entrega.

9.2. Poderão, a critério das Secretaria Municipal de Educação, ser aceitos materiais com até

75% (setenta e cinco por cento) do prazo dc validade a viger.

FORMA DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva

Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação,

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10.
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VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO11.

11.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos fqrem
assinados, contado a partir da data da assinatura.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
a) Levar imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anonmal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, á suas expensas, no todo ou

em parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem

ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por

seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a

CONTRATANTE;

i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas

os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com

elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

j) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o

seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta

apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de

qualidade dos materiais a serem fornecidos;

k} Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas
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funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos

eventualmente ocasionarem;

I) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o periodo d4
vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1. A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento

do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e

quantitativos, anotando em ragistro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da

mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução

do fornecimento;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento,

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

14. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

14.1. O fornecimento do produto ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento” ou ‘‘Nota

de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII -

MA, conforme for o caso, contendo a infonnaçào dos itens, quantidades, preços unitários e totais,

bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará

a autorização por correspondência, e-mail ou outro meio eletrônico.
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KUBRICA

14.2. As entregas dos produtos seráo parceladas e de acordo com as necessidades de d

do CONTRATANTE, e seráo atendidas no prazo máximo de 03 (três) dias uteis, a contar da data

do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no documento.

14.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

14.4. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso nâo

atenda ao quantitativo solicitado, nâo seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

14.4.1. Os produtos entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias uteis, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a entrega

do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente:

14.5. Os produtos especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações;

a) Peso líquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

o

15. SANÇÕES:

15.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com s Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o contratado

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base

no inciso anterior;
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RuwrcA

c®m ae) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contrai

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da nãoapresenfaçâo

da amostra solicitada.

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n° 008/2021, Decreto
Municipal n® 010/2021, Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016 e
demais normas pertinentes à espécie.

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N° 100, CENTRO - PIO XII/MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-1S

EDITAL DE UCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000372/2023

SESSÃO PUBLICA: — -/2023, AS —-H-—MIN (—) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCiPAL DE /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ: .

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NAO( )

ENDEREÇO:

CIDADE:BAIRRO:

E-MAIL:CEP:

FAX:TELEFONE:

TELEFONE:CONTATO DA LICITANTE:

CONTA BANCARIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

N“ DA AGENCIA:

VALOR

TOTAL

VALOR

QUANT. UNIDADE UNITÁRIO
R$

MARCADESCRIÇÃOITEM

RS

1.

TOTAL POR EXTENSO:

DECLARA QUE:A EMPRESA:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MAC DE OBRA E, BEM

COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA. OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS,

RUA OR. JOAO ALBERTO. W' f 00, CENTRO - PIO Xlf/MA
Página 40 de 64



Pio)Kit

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-1S

RI BRICA

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÂO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÂO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE _
TERCEIRO GRAU.

/ UF, E AINDA CONJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATE

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERA DE ACORDO COM OS

TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I. DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR

PARTE DA CONTRATADA. DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO

SIMILAR, NA (ENDEREÇO):	
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCE-SSiVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUiVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N‘ 10O, CENTRO - PIO XII/MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-1S

EDITAL DE UCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO ISI° XXX/XXXX

ANEXO III - DECLARAÇAO DE SUJEIÇÃO AS CONDlÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000372/2023

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF

O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

PORTADOR DO RG ABAIXO ASSINADO, NA

QUALIDADE DE

RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE

, DECLARA

EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA
CITADO E QUE

ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO

LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM
ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL
CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

CNPJ

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°, E ARTIGO

97 DA LEI N® 8,666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

EM DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

RUA DR. JOAO ALBERTO. N° 100. CENTRO - PIO XII/MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.12em01-15

EDITAL DE LICITAÇAO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N« XXX/XXXX

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO T

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL	

PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000372/2023

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

INSCRITO NO CNPJ N"

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) ....
CARTEIRA DE IDENTIDADE

ECPFN®.

. PORINTERMEDIODE

PORTADOR(A) DA

DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO
ART. N° 27 DA LEI N® 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854, DE

27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

N®

EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DERESSALVA;

APRENDIZ (

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

Ob5cr.’.i9ii>: em caso allnnativo. assinalar a ressalva acima.

RUA DR. JOÃO ALBERTO. A/« 100. CENTRO - PIO XIIMA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE UCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO XXX/XXXX

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO DF. ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE

PROPOSTA. (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000372/2023

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA
LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
N“ XXX/XXXX, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO
PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N®

XXX/XXXX, FOI

ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA
PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO

N® XXX/XXXX, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO
PREGÃO ELETRÔNICO N« XXX/XXXX NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE

QUALQUER

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX,

POR

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N®

XXX/XXXX NÃO SERÃ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
COMUNICADO OU

DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO

PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA
LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO

ELETRÔNICO N® XXX/XXXX NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE
DO MUNICÍPIO DE I UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS;
E

RUA DR. jCÃO ALBERTO. W' 100 CENTRO - PIO X../UA
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IBAICA

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇAO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE DE 2023.

REPRESENTANTE LEGAL

RUA DR JOÃO ALBERTO. N’ ICO. CENTRO - PIO XII/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15
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RUBRICA

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO VI - DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA
DE PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000372/2023

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N° [XXXX], INSCRITO NO CPFSOB O N^ÍXXXX], DECLARA. SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE

DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR N® 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES
DESTA, SER:

( )MICROEMPRESA-RECElTABRUTAANUAL IGUAL OU INFERIORA 360.	
/ UF,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS

IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
/ UF,00/ UF,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800..360.

VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3® DA LEI
COMPLEMENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME

OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP. NOS TERMOS DA LC N® 123/2006,

OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO,

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR {NO CASO DE ME E EPP)
CPF. XXX.XXX.XXX-XX CRC:	

RUA DR. JOAO ALBERTO. N° 100. CENTRO - PIO XII/MA
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EDITAL DE LICITAÇÃO - P^GÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO VII - DECLARAÇAO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRONlCO N“ XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000372/2023

OBS; AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇAO, O PROPONENTE DEVERA UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

PORINSCRITA NO CNPJ N°

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR	
EDO CPF N»...

A EMPRESA

PORTADOR

DECLARA NÃO

/ UF OU DE QUALQUER OUTRA

DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N°	

TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL

DE 2023.EM DE

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

RUA DR. JOÂO ALBERTO. N” 100. CENTRO - PIO Xll/MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
CNPJ 30.422.126/0001-15

RiíBRICA

EDITAL DE LICITAÇAO ● PREGÃO ELETRÔNICO XXX/XXXX

ANEXO VIU - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO.

(MODELO)	

PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000372/2023

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

(RAZAO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ
DECLARA, EM

A

LOCALIZADA A

CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA

HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE
/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N°

N°.

/2023.

DE DE 2023.

REPRESENTANTE LEGAL

RUA DR JOÃO ALBERTO. N® 100. CENTRO - PIO yilAUIA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE HCITAÇAO - PREGÃO ELETRONICO XXX/XXXX

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“	

PREGÃO ELETRÔNICO N" _/	
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000372/2023

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno
bairro, PIO XII/MA -

brasileiro(a):

residente neste Município de

inscrita no CNPJ/MF com sede napor meio

Estado do Maranhão, neste ato Representada pelo
portador(a) do R.G n®

0 Sr.

e inscrito{a) no CPF sob n®

PIO XII/MA, neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE

PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N®..../.
o processo administrativo n® ..../.

convocatório da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços
da empresa

tudo em conformidade com

nas cláusulas e condições constantes do instrumento

CNPJ ..

- Estado de

representado pelo Sr(a)
e CPF/MF n®	

constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das
Leis Federais n® 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal n® 7.392/2013 e demais legislações
aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

estabelecia na Rua/Av. ...

Fone/Fax

n®...., Bairro

E-mail 	

... na cidade

, neste ato

SSP/....

CEPde

, portador do RG.brasileiro(a)

. atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o

, conforme especificações do Termo de
Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n® / .
constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n®
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus tenmos.

/ completando-a para todos os fins de direito,

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão
Eletrônico n° - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:

DESCRIÇÃO QUANT I MARCAITEM UNID VLR.

UNIT.

VLR.

TOTAL
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Página 43 de 64


